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O presente documento busca definir, num pr~

meiro momento, o elenco de programas e projetos, em acordo com

as diretrizes gerais do Governo do Estado do Espirito Santo,com

potencial para serem contemplados com recursos da Reserva para

o Desenvolvimento da Zona do Rio Doce.

De uma maneira geral, pode-se dizer que nes

te primeiro momento, preocupou-se em apontar para uma indicação

de programas e projetos que permitam uma flexibilidade no diálo

go do Governo Estadual com a CompanhlilVale do Rio Doce - CVRD ,

em torno das Alternati~as Econômicas e das Diretrizes Básicas de

Ação para a referida área. Deve-se ressaltar que o detalhamen

to dos programas e projetos pão está hbmogeneizado em virtude

da "novidade" de alguns deles, bem como a plena explicitação das

fontes de recursos complementares à da CVRD. Até então, esbo

çou-se os traços básicos dos programas e~projetos, acompanhados

de uma estimativa de custos, como um suporte que auxilie a sua

apreciação. Após a efetivação deste contato o Governo Estadual

Companhia Vale do Rio Doce, passar-se-á a dar continuidade a

leitura global da "Proposta de Intervenção na Área de Influên

cia da Companhia Vale do Rio Doce",' com a elaboração detida dos

programas e projetos de intervenção.

No intuito de efetivar um caminho alternati

vo ao tradicional, onde após detalhado exame (diagnóstico) da

região a ser objeto de intervenção, apresenta-se uma série de

propostas de ação totalmente deslocadas da realidade, procurou~

se conjugar as propostas de intervenção à caracterização de ~

y região abordada tentando endereçá-las e realçá-las a partir mes

mo da análise de realidade.

Para um melhor entendimento da estrutura ~~

dutiva da Zona de Influência da Companhia Vale do Rio Doce, uti

lizou-se os diagnósticos dos Programas Regionais de Desenvolvi
. "

menta Integrado, elaboradàs pelo Instituto Jones dos Santos Ne

ves. De acordo com esse trabalho, é importante frisar as dife

renciações internàs aos espaços regionais no sentido de se che

gar a uma intervenção mais consistente e coerente com as espec~

•ficidades de cada um dos subespaços constitutivos daquele todo

regional. Desse modo, subespaços economicamente diferenciados
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demandam intervenções também diferenciadas.

Pode-se dizer que a regi~o em destaque tz~

na de Influência da CVRD), apresenta uma ampla diferenciação~

terna, que diz respeito à sua estrutura positiva e pauta de pr~

dutos. Assim sendo, observa-se a existência de subespaços on

de predomina a produç~o cafeeira, outros onde a produç~o de ba

nana constitui-se no "carro chefe", sendo acompanhada pela pr~

duçao leiteira, outros ainda onde desponta uma maior diversif~

cação da produção com destaque para os hortigranjeiros, etc ~

No entanto, vale lembrar que essa regi~o apresenta uma unida

de básica que se expressa pelo significativo predomínio das

pequenas propriedades e pela importância das formas de organ~

zação da mão-de-obra familiar na constituiç~o de seu mercado

de trabalho.

Tendo em vista que a idéia surgida a pa~

tir de um contato preliminar com a CVRD r é de traçar um plano

trienal 1984/85/86, de aplicação dos recursos da CVRD,optou~se

pe~a seleção de uma área composta por um determinado grupo de

,municípios para a efetivação do programa de 1984, buscando uma

menor dispersão dos recursos e uma maior integraç~o dos inves

timentos. Desse modo, ficariam excluídos do programa desse

ano, os municípios de Linhares, Aracruz, Ibiraçu e Fund~o, uma

vez que as alternativas produtivas para esssas áreas dever~o

surgir; de forma mais eficiente, nos próximos anos a partir das

experiências de pesquisa agrícola com soja, sorgo e milho, ho

je efetivadas com suporte financeiro da própria CVRD. Da mes

ma forma, seriam excluídos do programa de 1~84 os municípios

componentes da região~~~~l~~~~~'-eaGrande Vitória (Vitória,

Vila Velha, Serra, Viana e Cariacica), uma vez que estes já
,li..

são contemplàdos com,um número pignificativo de fontes de re

cursos de investimento, tanto na área econômica quanto social,

alem de apresentarem uma estrutura produtiva já bastante con

solidada. Isto não significa que nao possam ser realizados

ainda este ano, investimentos nas áreas supra citadas, na for

ma de projetos especiais definidos de comum acordo entre o Go

verno Estadual e a CVRD.

Os municípios selecionados para o programa

de 1984, foram distribufdos em três grupos distintos, por con

formarem três sub-áreas específicas ao nível de sua estrutura

produtiva, quais sejam:



- Sub-área I, composta pelos municípios de

Chaves, Anchieta e Guaraparii

8

Alfredo

- Sub-área lI, composta pelos municlpios de Santa Leo

poldina, Domingos Martins, Santa Teresa, Afonso cláudio, Itara

na e Itaguaçui

- Sub-área III, composta pelos municlPios de

na, Baixo Guandu, Marilândia e Rio Bananal.

Colati

A sub-área I apresenta corno peculiaridade,

a importância da bananicultura de pequenos estabelecimentos ru

rais, a combinação local dessa atividade com a pecuária leitei

ra de grandes estabelecimentos e um baixo nlvel de diversifica

ção agrícola. A sub-área II constitui-se na principal região

produtora de hortigranjeiros do Estado, apresentando urna estr~

tura fundiária bastante pulverizada e um alto grau de diversi

ficação agrícola não só ao nível de sub-área corno internamente

às suas unidades produtivas. A sub-área,apresenta um~ distri

buição da posse da terra espacialmente diferenciàda, com áreas

de maior concentração e outras de maior pulverização, sendoque

no geral sua estrutura fundiária é mais concentrada que a refe

rente às sub-áreas anteriores. Sua estrutura produtiva e po~

co diversificada, corno predomínio.do tradicional binômio ca

fê/pecuária, acompanhado pela produção de cereais para subsis

tência.

A elaboração das propostas de intervenção

passou pelas fases de levantamento preliminares e viagem-pe~

quida a campo. Nesta última fase efetivaram-se inúmeros con

tatos com produtores e entidades representativas da sociedade

local, tentando-se ipentificar .os principais problemas e que~

tões envolvidas em cada-sub-área, buscando levantar suas pote!!:

cialidades e procurando as alternativas para urna conformação

futura de sua estrutura produtiva, através da captação das pr~

postas oriundas daquela sociedade.

A formulaçã~., - --propriamente di ta" das

propostas se orientou básicamente no sentido da criação de no

vas alternativas, não só de cunho econômico mas também referen

tes ao caráter e à dinâmica do processo produtivo, buscando o

fortalecimento da economia local e de suas unidades de prod~

çao.
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Nos próximos segmentos do documento serão

abordados, separadamente, cada uma das mencionadas sub-áreas ,

onde se apresentarão, ce forma conjugada, sua caracterização

geral e respectivas propostas de intervenção. No último se~

menta será apresentado um resumo das propostas para uma visua

lização global dos investimentos propostos para a Zona de In

fluência da CompanhÉVale do Rio Doce.
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2. SUB-ÃREA I

. Alfredo Chaves

Anchieta

Guarapari

10



2.1.

2.1.1.

Caracterização Geral da Sub-Área I

Condições Naturais

11

o solo predominante para esta sub-área é o

do tipo latossolo Vermelho Amarelo Distrófico A, classe modera

do. são solos fortemente e extremamente ácidos, apresentando

pequena reserva de nutrientes, baixa fertilidade, percentagem de

matéria orgánica acima de 1% até profundidades superiores a 50

cm.

Particularizando, para Alfredo Chaves, além

deste tipo de solo predominante encontra-se os do tipo Combis

sólicos (localizados em áreas de relevo escarpado montanhoso)

que são pouco desenvolvidos, de baixa ~ertilidade e fortemente

e extremamente ácidos. Para Anchieta e Guarapari, existe tam

bém o Latossolo Vermelho Amarelo Distrófico da classe coeso, que

se diferencia da classe moderado por possuir um alto grau de

coesão, textura mais arenosa na superficie, ocupando a região

~osteira do municipio. Encontra-se também os solos aluviais

originados de deposições fluviais e de relevo pleno e os solos

não apropriados à prática agrlcola, do tipo de mangue, de areia
,

quartzosa e o podzol hidromó~fico.

A topografia da região caracteriza-se por

ser bastante declivada, contendo em média 64,1% das áreas com

declividade acima de 30%. Destaca-se neste caso, Alfredo cha

ves onde esta percentagem atinge 86,5% e que possue 70% da area

municipal, com declividade acima de 50%.

Neste sentido, para esses Latossolos exis

tentes a limitação mais geral ao. uso agrlcola é a baixa fertili

dade, o impedimento à mecanização e a susceptibilidade à erosão
~

nas áreas mais declivadas e mais desmatadas, principalmente nos

seus topos ou ápices.

Em relação ao clima, o relevo e a distância

do mar exercem influência, observando-se dois tipos básicos

a} clima tropical com inverno seco e verao cálido (cwa e cwb) 

abrange áreas de cotas abaixo de 400 m dos municlpios de Guara

pari e Anchieta, \atingindo também, áreas a leste de Alfredo Cha

ves. A caracterlstica básica desse clima na área é a inexistên

cia de perlodos secos prolongados. Déficit hldrico pequeno po

de ocorrer mais nas áreas litorâneas, devido â elevada evap~

transpiração real, nos meses de janeiro e fevereiro, sem compr~

meter o desenvolvimento das culturas agrlcolas; (b) clima sub-
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tropical úmido com verão ameno (Cfa e Cfb) - Nesta área obser

va-se inverno úmido, nao apresentando déficit hidrico ao longo

de todos os meses do ano. são áreas onde se desenvolve o café

arábica, com cotas acima de 400m. As culturas de feijão, milho

e olericolas, adaptam-se bem a essas condições climáticas, que

são observadas, principalmente no municipio de Alfredo Chaves.
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2.1.2. Estrutura Agrária

A sub-área I apresenta uma estrutura fundiá

ria bastante pulverizada, a qual manteve uma evolução relativa

mente estável no período 70-80, segundo as informações censitá

rios da FIBGE.

A pulverização regional pode ser vislumbrada

através dos dados do censo agropecuário de 1980 (vide quadro 01),;

onde as pequenas propriedades até 50 ha compreendem 71,7% do

número dos estabelecimentos e 30,6% da área total da sub-área.'

Entre os municípios abordados, Anchieta aparece como o munici

pio de maior concentração fundiária (o estrato O-50 ha controla

va, em 1980, 24% da área total) e Guarapari como o mais pulver~

zado (34% da área total).

No tocante a relativa estabilidade menciona

do para a sub-área, tem-se como significativo os dados -censitá

rios para Alfredo Chaves, de 1970 à 1980, onde a importância do

estrato O-50 ha aumentou de 8% em número e 4,5% em área ocupa

da. Em contrapartida, em Anchieta e Guarapari o mesmo estrato

teve sua participação diminuida respectivamente em 3 e 2,5% em

número e 6,5 e 3,3% em área ocupada.

Por estes dados se percebe a importância da

pequena propriedade (considerando-se o estrato até 50 ha) para

esta sub-área. Isto torna-se mais evidente quando agregamos a

informação de que 49,2, 48,4 e 28,7% das lavouras permanentes,

das temporárias e do efetivo bovino encontra-se em poder da pe

quena propriedade mepcionada (~ide quadro 02 ).



Quadro 01 - Municípios da Sub-Área I - Estrutura Fundiária por Estrado de Área 1970 - 1975 - 1980

(em ha)
- -

Municípios/EstratDs N9j70 %/70 Ãrea/70 %/70 N9/75 %/75 Área/75 %/75 NÇ1/86 '%/80 Área/80 %/80

Alfredo Chaves

0-10 70 6,6 389 0,7 110 10,0 554 1,1 138 12,5 715 1,4

10-50 568 53,8 14.306 27,2 584 53,3 14.781 29,1 615 55,8 15.526 31,1

50-100 275 26,1 17.808 33,8 28O 25,5 18.327 36,0 220 19,9 14.565 29,2

+100 142 13,5 20.116 38,3 122 11,2 17.170 33,8 128 11,8 19.114 38,3

TQ1'h-Jd 1. 055 100,0 52.619 100,0 1. 096 100,0 50.832 100,0 1.101 100,0 49.920 100,0

Anchieta

0710 195 22,6 1. 021 2,7 127 19,9 699 1,9 139 25,3 734 2,4

10-50 450 52,3 10.385 28,1 327 51,3 7.590 20,7 256 46,6 6.693 21,8

50-100 124 14,4 8. 036 ,21,7 99 15,5 6.713 18,3 84 15,3 5.798 18,9

+100 9'1 10,7 17.528 47,5 84 13,3 21. 552 59,1 70 12,8 17.467 56,9
TOTAL 860 100,0 36.970 100,0 637 100,0 36.554 100,0 549 100,0 30.692 100,0

Guarapari

0-10 216 20,3 1. 232 2,8 217 20,7 1. 086 2,5 190 24,5 1. 065 3,3

10-50 616 57,9 14.869 34,6 589 56,1 14.049 32,1 404 52,1 10.007 30,8

50-100 158 14,8 10.546 24,6 149 14,2 9.764 22,3 114 14,7 7.742 23,8

+100 74 7,0 16.257 38,0 94 9,0 18.845 43,1 67 8,7 13.659 42,1
TOTAL ~ 1. 064 100,0 42.904 100,0 1. 049 100,0 43.744 100,0 775 100,0 32.473 100,0

SUB-.A.RE.A I

0-10 481 16,1 2.642 1,9 454 16,3 2.339 1,7 467 19,2 2.514 2,2

10-50 1. 634 54,8 39.560 29,8 1. 500 53,9 36.420 27,7 1. 275 52,5 32.226 28,4,

50-100 557 18,7 36.390 27,4 528 18,9 34.804 26,5 418 17,2 28.105 24,8
+100 307 10,4 53.901 40,9 3ÓO 10,9 57.567 44,1 265 11,1 50.240 44,6

TOTAL 2.979 100,0 132.493. 100,0 2.782 100,0 131.130 100,0 2.425 100,0 113.085 100,0'

p
Fonte: FIBGE, Censo Agropecuário, 1970 - 75 - 80 ..,.
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QUADRO 02 - Área de Lavouras Permanentes, Temporárias e Efetivo Bovino, em 1980, Segundo os Municípios e
Sub-área I

Estratos Lavoura Permanente Lavoura Temporária Efetivo Bovino
Municípios (ha) Área(ha) % Área (ha) % Absoluto %

O - 10 494,8 6,4 234,2 7,5 271 1,7

10 - 50 3.571,7 46,2 1.308,5 41,9 6.018 37,7
Alfredo Chaves

50 - 100 1.816,8 23,5 818,2 26,2 4.789 30,0

+ 100 L 847,7 23,9 762,1 24,4 4.885 30,6

O - 10 261,2 8,5 229,9 10,1 196 1,1

Anchieta 10 - 50 1.235,3 40,2 853,8 37,5 3.590 20,1

50 - 100 642,2 20,9 321,0 14,1 3.679 20,6.
+ 100 934,3 30,4 872,3 38,3 10.396 58,2

O - 10 559,4 9,1 202,4 7,6 159 2,2

10 - 50 2.237,5 36,4 1.078,5 40,5 1. 584 21,9
Guarapari

50 - 100 1.241,7 20,2 479,3 18,0 1. 432 19,8

+ 100 2.108,4 34,3 902,8 33,9 4.061 56,1.
O - 10 1.315,4 7,7 666,5 8,2 626 1,5

10 - 50 7.044,5 41,5 3.240,8 40,2 11.192 27,2
Total Sub-área

50 - 100 3.700,7 21,8 1.618,5 20,0 9.900 24,1

+ 100 4.890,4 29,0 2.537,2 31,6 19.342 47,2

Fontes: FIBGE - Censo Agropecuário, 1980

Folha de coleta do Censo Agropecuário, 1980

I-'
Ul
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2.1.3. Perf~l da Produção

Os produtos agropecuários mais importantes

para a sub-área como um todo são: banana prata, cafe e leite

num primeiro plano e feijão e milho num segundo plano.

A produção leiteira por ser proveniente em

sua maioria, da pecuária extensiva praticada por grandes pr~

priedades agrícolas (acima de 100 ha) foge dos objetivos propo~

tos para este programa de intervenção e, assim, não, será abor

dada.

A produção de banana prata caracteriza-se

por ser atualmente (década de 1970-1980) a atividade mais signi

ficativa em área colhida como em valor gerado para a sub-área.

Esta importância assume inclusive, em algumas partes da sub

área, a tendência a monocultura, eliminando a produção de sub

sistência de cereais, mandioca e de pequenos animais.

A pesquisa de campo, pode contudo, dentro

deste contexto, determinar que esta produção de banana encon

tra-se sob a dominância dos pequenos e medios estabelecimentos'

(de O ã 50 e de 50 ã 100 ha respectivamente). Dentre estes foi

possivel inclusive dividi-los entre as pequenas propriedades

que são pequenos produtores de banana (e de outras culturas de

subsistência) e as pequenas e medias propriedades que são me

.dios produtores de banana (como uma produção acima de 5.000 Kg/

banana/mês e abaixo de 30.000 kg/banana/mês). Isto significa'

que é maior o número de pequenos produtores (abaixo de 5.000 Kg/

banana/mês) mas que.a maior parte da produção está em mãos de

médios e grandes produtores de ,banana.

A produção de café que na decada de 1960 foi

erradicada da região, volta a se firmar como significativa a

partir de 1975, assumindo já em 1980, segundo o censo agropec~

ário, a condição de segunda lavoura mais importante para a sub

area. De 1980 para ca, o plantio de cafezais continua crescen

do em ritmo acelerado uma vez que vem substituindo as planta

ções de bananas maçã, d'agua e mesmo a prata que são atingidas

pelo "Mal do Panamá" ou pelo"Mal de Ci.gatoka". Estas doenças,

uma vez que não se conhece métodos de combate-las, quando atin

gem alguma produção acabam por aniquilá-la em pouco tempo, for

çando seu proprietário ou a abandoná-la ou a substituí-la por

outra cultura, que no caso tem sido a do cafe.
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Resulta deste fato que a produção cafeeira

desta sub-área tende a crescer ainda que hoje em dia sua prod~

-çao seja relativamente pequena pois a idade dos cafezais e bai

xa, ficando entre 2 a 3 anos.

Como para a banana, são os pequenos e médios

estabelecimentos que dominam a produção e plantio de café.

A produção de cereais (feijão e milho)
- ,

normalmente acoplada ou combinada com a cultqra do café ou mes

mo da banana, sendo bastante comum na sub-área a pequena e

dia propriedade realizar uma produção combinada da banana com o

cáfé e com os cereais.

Contudo a produção de arroz merece destaque

para o município de Anchieta. Enquanto nos outros municípios o

arroz é apenas uma produção de subsistência, aqui o mesmo apar~

ce com objetivo duplo ou alternado: ora a subsistência, ora a

comercialização. Isto é, a produção de arroz é realizada por

pequenas ptopriedades (até 50 ha) que conduzem uma produção PQ

licultora (banana, café, cereais, mandioca, frutícolas, pequ~

nas criações, ,etc.) tendo no arroz, banana, farinha de mandioca

e café suas principais fontes de renda.

Esta produção de arroz localiza-se basicamen

te em três vales, o do Corindiba (:±. 2,00 ha plantados segundo

o escritório da EMATER local para0 ano de 1983), o do Pongal

(+ 100.ha) e o do Salinas (+ 60 ha)i ficando uns 40 ha plant~

dos espalhados por outros vales menos significativos de pequ~

nas propriedades. O Vale do Benevente, outrora importante pro

dutor de arroz, hoje tem suas terras dominadas por grandes prQ

priedades pecuaristas.

Outra produção que hoje ã regra é a de man

dioca, localizada no município de Guarapari. Esta produção se

subdivide em mandioca doce (aipim) consumida em natura e mandio

ca brava, da qual se faz a farinha de mandioca em "quitungos"

(pequenas fábricas caseiras). De toda forma sua produção está

nas mãos da pequena pripriedade policultora.



Quadro 03 Área colhida (h,a) dos principais produtos, no a'no de 1980, segundo os municí

pios e Sub-área I.

Alfredo Chaves

Anchieta

Guarapari

Total Sub-Área

1. 848

283

728

2.859

Bàfl.âhâ

2.465

476

2.502

5.443

Arroz êm Casca.

142

354

190

686

1. 20 3

215

742

2.160'

122

275

405

802

MilhO em Gl:'ão

1.441

342

759

2.542

Fontel FlBGE, Censo Agropecuário, 1980.

I-'
co



QUadro 04 Produtos de origem animal e vegetal, no ano de 1980, pelo valor de produção, em

milhares de cruzeiros, segundo os municípios e Sub-área l.

Municípios

Afredo Chaves

Anchieta

Guarapari

Total Sub-Área

Leite

26.628

40.606

12.493

79.727

Banana

119.313

35.802

117.555

272.670

Café em Côco

65.570

7.800

12.816

88.186

Arroz em 'Casoa

1. 399

5.056

2.373

8. 828,

18.170

5.551

12.286

36.007

Mandiooa

3.758

6.284

12.261

22.303

Milho
em Grão

9.203

2.518

4.648

16.369

P~fitê: FIBGE, Censo Agropecuário, 1980.



20

2.1.4. Condições Técnológicas da Produção

No geral, para a sub-área, a utilização de

defensivos e fertilizantes vem crescendo em ritmo acentuado, de

monstrando uma melhoria no tratamento dispensado às lavouras.

Destaca-se aí o município de Alfredo Chaves que na utilização

de fertilizantes passa de 16,8% em 1970 para 64,6% em 1980 do

número dos estabelecimentos do município (vide Quadro 05).

Isto está associado, segundo se pode consta

tar, ao aumento significativo das areas ocupadas com a produção

de banana no mesmo período. Esta produção teria a caracterís'~

tica de ser acompanhada pela utilização intensiva de adubação

química e orgânica além da utilização também intensa de defensi

vos nos tratamentos fitossanitários recomendados.

Pode-se supor inclusive que dentre as prod~

ções da sub-área abordada, a banana coloca-se em lugar de desta

que na utilização de fertilizantes e defensivos por ter se apr~

sentado no período considerado altamente rentável, possibilitag

do ao produtor seguir as recomendações técnicas para sua prod~
, .

ção. O mesmo, contudo, não se pode dizer para aa outras prod~

çoes como os cereais, mandioca, arroz leite e até mesmo o café.

Em contrapartida a alta utilização de ferti

lizantes e defensivos a mecanização na sub-área não tem demons

trado o mesmo vigor. Isto se explica principalmente pela eleva

da porcentagem das terras com declividades - acima

de 30%, o que dificulta ou impossibilita o uso da tração mecâni

ca nas várias atividades relacionadas à agricultura para estes

municípios.

Assim é que o numero total de tratores em

1980 é de 122 unidades (vide Quadro 06 ), de arados mecanicos

de 110 e de máquinas ,para plantio ou colheita de 24:. -
Neste contexto surpreende o baixo uso da t~a

ção animal (arados tração animal = 36) uma vez que este seria

uma opçao viável e de baixo custo para os pequenos estabeleci

mentos.

Isto pode ser explicado uma vez que se consi

dera que a tração animal tanto nas atividades agrícolas quanto

no transporte dos produtos agrícolas tem sido menosprezada e

até qualificada como sinônimo de atraso cultural pela assistên

cia técnica brasileira.

•



QUADRO 05.- Uso de Defensivos e Fertilizantes - Sub-área r - 1970-75-80

Fertilizantes D e f e n s i v o s
Total de

MLmicipios/Anos Estabeleci-
N9 Estabe Total Aninal Vegetalrrentos
lecimento % Estabel. % N9 Estabel. % N9 Estabel.

%

Alfredo Chaves

1970 1.055 178 16,8

· 1975 1.098 320 29,2 821 74,9 696 63,5 418 38,1

1980 1.101 712 64,6 820 74,4 631 57,3 465 42,2

Anchieta

1970 860 16 1,8.
· 1975 637 20 3,1 552 86,6 373 . 58,5 367 57,6

1980 549 129 23,5 515 93,8 333 60,6 444 80,8

Guarapari

1970 1.064 63 5,9

1975 1.049 163 15,5 767 73,1 408 38,9 595 56,7

· 1980 775 308 39,7 470 60,6 296 38,2 349 45,0

Sub-área I

1970 2.979 257 8,6

1975 2.782 503 18,1 2.140 76,9 1.477 53,1 1.380 49,6

1980
,

2.425 1.149 47,4 1.805 74,4 1.260 51,9 1.258 52,0

Fonte: Censo Agropecuário de 1970, 1975 e 1980
N

FrBGE I-'



QUADRO 06 - Máquinas e Instrumentos Agrícolas.

Tratores, Segundo a Distância Arados M§.quinas

Municipios
Total de 20 CiJ bais de 20 CiJ

Tração
Tra~âo Para Para,Menos Animal' Meca lca Total Plantio Colheita

N9 N9 %(1) N9· 9- (2) N9 N9 N9 N9o .

Alfredo Chaves 26 .. 10 38,4 16 61,5 13 20 33 2 1

Anchieta 61 20 32,7 41 67,2 11 34 45 5 2

Guªrapari 35 7 20,0 28 80,0 12 56 68 12 2

Total 122 37 85 36 110 146 19 5

p

Fonte: Censo Agropecuário, 1980, FIBGB

(1) Em relação a região

rv
N
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2.1.5. Comercialização

A comercialização dos produtos agricolas pa

ra a sub-área I aparece como um dos pontos mais problemáticos ,

se tomarmos a ótica do pequeno proprietário agricola.

A nivel geral pode-se dizer que no interior

dos canais de comercialização de cada produto agricola e sub

traido ao produtor grande parcela da renda gerada no setor. Is

to é, a comercialização caracteriza-se por conter grande número

de agentes intermediários (os diversos tipos de atravessado

res) que se apropriam de grande parte do excedente econômico g~

rado na produção agricola.

Assim é que o preço' da banana prata, produzi

da em Alfredo Chaves ,pago ao produtor gira em média de Cr$

100,00 o kg, enquanto os consumidores nas grandes cidades como

Vitória ou Rio de Janeiro pagam pela mesma banana em média de

Cr$300,Oü o kg. Ou seja, o preço triplica ao passar do produtor

para o consumidor. Considerando que os custos de transporte,

I.C.M., caixaria, pessoal envolvido somam ± Cr$lOO,OO por kg de

banana comercializado, há uma retenção nas mãos dos intermedi~

rios de ± Cr$lüü,OO por kg.*Comparando-se esse ganho liquido ao

preço bruto recebido pelo produtor agricola, chega-se facilmen

te à.conclusão que os agentes comerciais em bloco se apropriam

de uma boa parte da renda gerada na produção, parte esta que e

superior àquela recebida pelo produtor agricola.

;\,

* Este é ~ cálculo ba-stante grosseiro baseado nas inforrra
-------- ções disponiveis nas que serve para ilustrar ã"questãodas

rrargens da comercialização existentes. Por sua vez, segun
do dados obtidos juntos a EMATER de Alfredo Chaves o lu
cro liquido obtido pelas firnas que corrercializam a ba..na
na gira em torno de Cr$35. 300 ,00 por kg. Sabendo que a
produção diária de banana q nivel regional é de 80 tone
ladas, tem..-se um lucro liquj-do de Cr$282 .400 .000,00 diã
rio à disposição das 7 firmas comercializadoras, isto e,
una média de Cr$40.000.000,OO diário para cada firrra.
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Bem, dentro deste contexto básico cabe inves

tigarmos um pouco como escib estruturadmos canais de comerciali

zação para os principais produtos da sub-área I e como os pequ~

nos proprietários se encaixam nos mesmos.

Para a banana prata sabe-se que o produtor

depois de plantar e efetuar os tratos culturais necessários res

ta-lhe, após o período inicial de um ano, realizar as colheitas

do produto. Estas, a depender das necessidades e das exigências

da plantação são realizadas de quatro formas distintas: de 8 em

8 dias, de 15 em 15, de 21 em 21 e de 30 em 30 dias; sendo mais

comum as duas últimas formas. A depender deste intervalo de tem

po está a quantidade qolhida e também a forma de recebimento pr~

venientes das firmas compradoras e exportadoras de banana. Se o

produtor colher e portanto vender a banana de 30 em 30 dias, ele

receberá normalmente da firma compradora de 30 em 30 dias. Po

rém, há atrasos nestes pagamentos efetivados pelas firma~ gera~

do descontentamento por parte dos produtores envolvidos.

Sabe-se contudo que o produtor geralmente

não vende sua produção diret_amente as firmas ,mas o faz via a

gentes locais das mesmas. Ou seja, as firmas não compram a bana

na no interior dos municípios mas apenas em seus galpões locali

zados nas sedes municipais. E nestes galpões compram a banana de

. agentes locais pré-combinados ou dos médios e grandes produtores

que tem seu próprio meio de transporte.

Os agentes locais são muitas vezes também
.'.

produtores de banana de porte ~édio ou grande que reunem a prod~

ção no inter iar das comunidades e vales. ,[ [

Seu esquema resume-se em comprar em seu lo

cal de origem grande parte da produção aInda em cacho que sera

entregue a determinada firma, onde previamente já combinou a

quantidade e o preço a ser recebido por kg. Sua ligação com a

firma não é formal permanecendo a nível pessoal.

As firmas, por sua vez, despencam as ,bana

nas, embalam-nas em caixas próprias e a transpo~tam diretamente

para o CEASA no Rio de Janeiro para vende-las a atacadistas. As

sim levam ao CEASA-RJ em torno de 90% da produção de banana pra
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ta da sub-área, trazendo em seu retorno banana d'agua provenien
1

te de são Paulo para ser consumida aqui no Espírito Santo. Den

tro destas condiç6es, onde a formação do preço da mercadoria b~

nana prata não é composta na sub-área mas principalmente inters

tícios da comercialização, o produtor da mesma fica totalmente

dependente das condiç6es impostas pelas firmas compradoras e ex

portadoras. O preço, as condições de pagamento, a determinação

da qualidade do produto varia conforme as necessidades dos age~

tes comerciais organizado em grandes firmas.

Pior ainda é a ~ituação do pequeno propriet~

rio que além disto tudo é obrigado a vender seu produto aos agen

tes locais, recebendo com isso menor preço e sofrendo as mais va

riadas press6es por parte destes agentes.

Em termos de preço já se disse que o valor

médio é Cr$lüü,üü por kg de banana; isto porque o pequeno propri

etário recebe preços de Cr$7ü,OO ã Cr$lOO,OO enquanto as firmas

pagam nos galp6es de Cr$lOü~OO ã Cr$13ü,OO ou até a Cr$150,OO p~

ra determinados agentes intermediários.

Explorou-se aqui o caso da banana-prata mas

pelo que se tem conhecimento a comercialização dos produtos agr!

. colas para a sub-área I seguem o mesmo padrão, descrito para a

banana variando apenas os pesos e as medidas envolvidas. A comer

cialização do café será abordada na Sub-área 11 e portanto nao

foi aqui tratada. Apenas se salientou que existem dois ou três

compradores de café em coco na sub-área responsáveis pela totali

dade da produção comercializada.

Para o caso do arroz nao foi possível a ob

tenção de maiores informaç6es além do fato de que sua produção

está bastante pulverizada por pequenos proprietários e que estes

vendem ou para agentes locais compradores também de outros gen~

ros produtivos ou vendem para armazéns localizados nos meios ur

banos da sub-área.



2.1.6. Intervenção Estatal
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Esta intervenção será analisada sumariamente

englobando apenas três segmentos que a compõe e que tem rebati

mentos concretos na sub-área analisada.

o crédito agrícola obtido pela sub-área tem

sua origem basicamente nas entidades governamentais (97,3% do t~

tal para 1980) . Além disto pode-se dizer que o número de estabe

lecimentos que têm obtido crédito cresceu bastante de 1970 para

1980, ainda que permaneça atingindo pequena parcela dos mesmos

(em 1980, para a sub-área, 14% dos estabelecimentos obtiveram

crédito, vide Quadro 07).

Isto e, apesar de se constatar a necessidade

de crédito agrícola para as produções de banana, café e cereais

em geral, a sub-área têm sido pouco contemplada com os mesmos.

Mas o mais interessante a notar é que dentre

os estabelecimentos que se utilizam de crédito, os pequenos sao

totalmente marginalizados. Para estes, a alternativa ainda conti

nua sendo o financiamento informal junto a indivíduos ou firmas

comerciais.

A assistência técnica para a sub-área I pelo

que se constatou não tem tido uma atuação mais globalizada e pr~

funda para com-os prodQtQresagrícolas. A EMATER, órgão responsá

vel pela assistência técnica, tem desenvolvido seus esforços pa

ra atender a demanda de projetos de crédito agrícola e de acomp~

nhamento dos mesmos. Como se sábe que a obtenção do crédito agri

cola governamental é conseguida apenas pelos maiores estabeleci

mentos, a pssistência técnica tem-se demonstrado eficiente ap~

nas para este segment0 de produtores rurais. Os pequenos propri~

tários, ao não conseguirem crédito agrícola também não são aten

didos em suas propriedades pelos técnicos da EMATER, usufruindo

apenas de atendimentos esparços no escritório local da empresa.

Não há dúvidas que existem exceções, principalmente entre aqu~

les que moram mais perto da sede municipal.

Outro ponto da assistência técnica, crítico

para os pequenos proprietários,é que suas recomendações técnicas

nao se adequam a realidade dos mesmos. Todas essas recomenda

ções sebaseiam em tecnologia altamente sofisticada,dirigida para

o consumo de insumos químicos e mecanização intensa, não levando
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em consideração as necessidades específicas e próprias aos peque

nos proprietários. Isto inclue dizer que não existe nada de tec

nologia alternativa para este segmento de produtos tais como: a

dubação orgânica, diversificação da produção visando melhor au

to-sustentação econômica e energética, utilização racional da

tração animal etc.

Diretamente ligado a estas questões e a as

sistência técnica está a pesquisa conduzida no estado pela

EMCAPA. Também aqui, até hoje, não se tem um direcionamento para

as necessidades dos pequenos proprietários desta sub-área como

por exemplo: melhoria da qualidade das sementes de cereais em g~

ral e do arroz em particular; de culturas alternativas adapt~

das, de recomendações técnicas para culturas de subsistência con

sorciadas racionalmente, etc.



QUADRO 07 - Financiamentos Obtidos, 1970 - 1980

1970 1980

Municip.i,os
Total Informantes Total Infomantes

Estab. N9 % Estab. N9 %

Alfredo Chaves 1.055 48 4,54 1.101 169 15,34

Anchieta 860 78 9,06 549 91 16,57

Guarapari 1.064 74 6,95 775 80 10.32

Sub-área 2.979 200 6,85 2.425 240 14,07

Fonte: Censo Agropecuário 1970 - 1980

N
o:>
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2.1.7. Associativismo

Neste contexto sócio-econômico especlficoem

que existem problemas vários à produção agropecuária, onde o

aspecto comercialização aparece como mais evidente, o impulso

à associação de produtores torna-se imperante. Seja no sentido

de associações informais seja no sentido da fundação de entida

des representativas como as cooperativas agrlcolas.

Para a sub-área r constatou-se algumas p~

quenas associações informais, localizadas no interior dos vales

ou das comunidades rurais, e a existência da Cooperativa dos Ba

nanicultores de Alfredo Chaves, recém constitulda e que ainda

se encontra em um estágio de consolidação.

Sua organização é fruto de um processo de

discussão que envolveu 140 produtores de banana da região sendo

sua constituição realizada em 14/11/81. Seus objetivos iniciais

seriam reunir e obter melhores informaçõ~s sobre o mercado con

sumidor para a banana prata, reivindicar a elaboração de melho

res técnicas de produção, particularmente quanto ao combate as

doenças existentes, e, fundamentalmente, entrar no processo de

comercialização da mesma.

Nesse sentido, a Cooperativa desenvolveu va

rias reuniões tentando arregimentar as forças para entrar no

processo de comercialização junto a CEASA/RJ. Assim, em jane~

ro de 1982, mediante acordo com a Cooperativa Agrlcola de Ita

guaI-RJ, cómeçou a vender a produção de seus associados direta

mente à CEASA/RJ, evitando desta forma o curso normal criado p~

las firmas compradoras e exportadoras. Este fato possibilitou

a elevação substancial do preço. do quilo d~ banana pago ao pr~

dutor rural, criando melhores condições dê acumulação para os

mesmos. O preço em janeiro/82 passou rapidamente de ' $ 8,00 p~

ra $ 15,00 e em fevereiro já estava em $ 19,00 por quilo de ba

nana comercializada. A ação benéfica da Cooperativa quanto a

questão de preços atingiu não somente os seus associados mas,

também, todos os produtores de banana da região, pois o esquema

de comercialização criado pelas 7 firmas compradoras se impõe

homogeneamente para toda a região. Assim, impulsionado por es

ses resultados auspiciosos a direção da C~operativa resolveàr~

lizar ela mesma a comercialização, alugando para isto 3 boxes



30

da CEASA/RJ e *elaborando em outubro de 1983,um pedido de finan,
ciamento de 3 câmaras climatizadoras para a banana e de uma car

reta ao BANDES.

Nesse ano de 1984, o BANDES aprovou este fi

nanciamento, vetando no entanto a carreta, que seria utilizada

para o transporte entre Alfredo Chaves e a CEASA/RJ.

A Cooperativa que suspendeu temporariamente

seu esquema de comercialização, devido a problemas no acordo

com a Cooperativa de Itaguaí, deve agora retomar esta função

que se mostrou importante. A questão do transporte está ainda

em discussão e, de início, será realízado mediante pagamento de

frete a terceiros. Contudo, o transporte da banana do interior

isto é, do produtor até a sede municipal, onde se localiza o

galpão da Cooperativa, ainda permanece sem uma atuação concreta

da mesma. A saída viável entretanto p~rece estar na conjunção

do transporte animal (lombo de b~rro ou canoças) até determina

do ponto chave na estrada vicinal, vencendo a questão de decli

vidade, com o transporte feito por pequenos caminhões ou utili

tários.
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Programa de Infraestrutura Básica
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o agrupamento de propostas referentes a

conservaçao e/ou construção de estradas vicinais,saneamento de

várzeas, eletrificação rural e telefonia rural foi feito neste

item no sentido de procurar dar relevo às intervenções cornbin~

das: por exemplo, compatibilizar a conservação (ou construção)

de estradas com o saneamento de várzeas e, quando possível,com

a construção da linha de eletrificação e telefonia rural.

Observado este princípio básico, deverá ser
priorizadó a construção de estradas vicinais, voltadas para ma

efetiva ligação dos centros produtores aos principais mercados

consumidores, bem corno o saneamento de várzeas que possibili

tem a participação de produtores,ampliando a produção de ali

mentos básicos.

a) a nível de exemplo da proposta de unificação das

obras de infraestrutura, visando melhor efeito na aplicação dos

recursos, pode-se citar o distrito de são Bento de Urânia, no

município de Alfredo Chaves.

a.l. Estrada Vicinal

- construção de estrada vicinal interligando a sede

de Alfredo Chaves a são Bento de Urânia e a Itaguaçu. Distân

cia prevista de 100 km de extensão, com um custo avaliado em

Cr$ 250.000.000,00, incluindo a construção de pequenas obras

de arte necessárias.

a.2. Recuperação de Várzeas

- projeto de recuperação e saneamento do leito pri~

cipal no Vale de são Bento de Urânia. Envolveria cerca de 32

famílias com 40 ha de várzeas a recuperar, com um custo em tor

no de Cr$ 18.000.000,00.

a.3. Telefonia Rural

- projeto específico de instalação de um posto telef§
"nico no distrito de são Bento de Urânia .• Esta instalação pod~

ria ser posteriormente aproveitada para suprir outras necessi

dades de telefonia rural de outras vilas e povoados situados
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nas redondezas. Custo previsto para Cr$ 20.000.000,00.

a.4. Eletrificação Rural

- projeto de instalação de eletrificação rural para o

Vale de são Bento de Urãnia. Este projeto seria coberto inte

gralmente com recursos de contrapartida do Governo do Estado

do Espirito Santo .

. Além deste exemplo de projeto integrado

considerou-se, junto às fontes municipais consultadas, a nece~

sidade de outras obras para a sub-área. Consultados os órgãos

governamentais responsáveis pela execurão deste projetos de

infraestrutura, chegou-se a um valor de Cr$ 290.000.000,00.

b) conservaçao de estradas vicinais para os munici

pios de Anchieta, Guàrapari e Alfredo Chaves. Envolveria um

total de 100 km de extensão a um custo atual deCr$ 250.000.000,00,

incluindo recuperação de obras de arte criticas;

c) saneamento de varzeas para Anchieta, especificame~

te para o Vale do Corindiba. Neste vale concentra-se grande

número de produt~res de arroz do municipio globalizando uma

área colhida de 200 ha de arroz para o ano de 1983, segundo o

escritório local da EMATER. O projeto envolve cerca de 90 ha

de varzeas semi-aproveitadas e se~ orçamento estaria em torno

de Cr$ 40.000.000,00.

Observação: Ôs proj~tos de eletrificação rural seriam a contra

partida do Governo do Estado do Espirito Santo.

2.2.2. Apoio a Pequenos Estabelecimentos Rurais e Diversifi

cação Agricola:

a) Incentivo a Indústria Caseira

a.l. projeto especifico para a fabricação dos deriva
•

dos da banana como: doce de banana, banan~-passa,farinhade ba

nana e vinagre-banana. Sua justificativa básica está no apr~

veitamento das perdas e sobras que ocorrem na comercialização
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da banana in natura. Estas perdas e sobras referem-se a bana

nas de má qualidade ou despencadas, somando um volume nada des

prezível,em torno de 6% do total comercializado. A fabrica

ção deste subprodutos que normalmente é bastante simples e que

depende de pouca maquinaria poderia se viabilizar na região

sem grande custos.

A comercialização destes sub-produtos poderia ser viabilizada

inclusive pela própria Cooperativa de Bananicultores de Alfre

do Chaves.

a.2. Projeto específico para a fabricação da farinha

de mandioca a nível de "quitungos" (pequenas fabricas caseiras).

Sua justificativa está no fato do aproveitamento de uma estru

tura tradicional em termos materiais e tecnológicos de produ

ção da farinha a nível caseiro. Além disto, caracteriza-sepor

possibilitar as unidades econômicas, uma alternativa de comer

cialização para a mandioca que resume-se na região, basicamente

na venda do aipim e na venda da raiz para fábricas de farinha

do sul do estado.

A renovação técnica destes quitungos como o ralador e o

dor, que podem ser movidos a qualquer forma de energia,

eletricidade e diesel até quedas d'agua.

pic~

desde

Com uma verba estimada em Cr$ 50.000.000,00, acredita-se poder

incentivar num primeiro momento, uma média de 30 famílias por

município, a entrarem nesta produção de sub-produtos.

A execução basicamente estaria a cargo da EMATER, que seres

ponsabilizaria por difundir as técnicas envolvidas em cada sub

produto específico.

b) Diversificação da Produção Agrícola

b.l. projetos específicos que incentivasse a diversi

ficação agrícola no interior das unidades econômicas de tal for

ma a criarem alternativas de rendas para as mesmas. Hoje em

dia tem-se claro que a monocultura constitue-se num risco des

necessário ao produtor agrícola, e que, de qualquer forma, a

diversificação de suas fontes de rendimento surge como mais se

gura e rentável a médio e longo prazo.

As culturas a serem incentivadas na região envolvem:

. horticultura de um modo geral, para as áreas que
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envolvem as sedes municipais, principalmente Guara

pari;

citricultura, principalmente laranjas;

e outras como maracujá, urucum, cacau e guarana.

Entretanto, para que estas culturas tenham sucesso, e possam

inclusive ser incentivadas, há a necessidade de criação, numa

primeira etapa, de campos de experimentação, com o devido a

companhamento da pesquisa agrícála.

Para tanto, os órgãos intervenientes seriam a Empresa de Assis

tência Técnica e Extensão Rural - ErvIATER/ES , Empresa Capix~

ba de Pesquisa Agropecuária - EMCAPAe Grupo Executivo para Re

cuperação Econômica do Espírito Santo - GERES.

Aqui, para o presente trabalho, entraria uma verba destinada a

montagem destes campos de experimentação e para a difusão téc

nica destas informações.aos produtores.

o custo prev~sto seria em torno de Cr$ SÓ.OOO.OOO,OO.

c) Projeto de Incentivo Dirigido para Técnicas Adapt~

das ao Pequeno Estabelecimento - A justificatica

de incentivo passa pela percepção de que existem técnicas de

baixo custo melhor adaptadas a produção em pequena escala, le

vando~se em consideração a produção predominante de banana.T~

nicas inclusive que no processo de modernização da agricultura

foram desprezadas ou mesmo qualificadas como inferiores e" atra

sadas" .

Assim, o sucesso do projeto estaria associado a uma determina

da campanha de ~sclarecimento e de incentivo destas técnicas ,

a ser realizada pela' EMATER, e; também, pelo Movimento Educa

cional Promocional do Espírito Santo - MEPES.

As técnicas envolveriam a questão da utilização da tração ani

mal para as várias fases agrícolas,da adubação orgânica (alter

nativa ã química), da energia nas quedas d'agua e até mesmo

de incentivo ã produção consorciada ou combinada, no espaço e

no tempo, para determinada área, visando a melhor conservação

do solo.

A estimativa de custo deste projeto, está. contida no sub-item

da Sub-área 11.



2.2.3. Apoio Financeiro a Cooperativa de Bananicultores

Alfredo Chaves
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de

Reconhecendo que a Cooperativa desponta c~

mo única entidade organizada representativa de agricultorespl~

tadores de banana, dentro da sub-área, surge a necessidade de

um melhor acompanhamento de suas necessidade técnico- adminis

trativas e financeiras.

Assim, levando em consideração sua fase de

constituição, aparece como necessidade básica e complementar

ao financiamenro do BANDES, para o funcionamento da Cooperat~

va,a questão dos meios de transportes. Para tanto,propõe-se a

aquisição de:

- 1 carreta, com finalidade de transportar a

até a CEASA/RJi

banana

1 caminhão de um eixo e 1 utilitário para realizar o

transporte da banana do produtor associado até o

galpão da cooperativa na sede municipal;

- 1 carro pequeno para a utilização-de contatos com

os produtores rurais.

Em segundo plano, mas não menos important~

faz-se necessário implantar um sistema de comunicação entre a

Cooperativa e a CEASA/RJ.

Em termos de recursos necessários, teria

mos um tótal de Cr$ 105.000.000,00.
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3. SUB-ÁREA 11

· Domingos Martins

· Santa Leopoldina

· Santa Teresa

Afonso cláudio

Itarana

Itaguaçu
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3.1.

3.1.1.

caracterização Geral da Sub-Área 11

Condições Naturais
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Os municípios da Sub-área II pertencem a

serrana central do Estado do Espírito Santo.

região

sub-

sub-

a

As
•

Ama

áci

Seu relevo eleva-se do Leste para o Oeste e, num

outro plano, do Norte para o Sul, atingindo pontos mais eleva

dos nos municípios de Santa Leopoldina (Região de Garrafão) e

Domingos Martins (Região de Aracê), cuja altitude ultrapassa a

cota dos lOOO .m.

Em função do relevo bastante montanhoso, predomi

na na região características topográficas de áreas acidentadas,

com implicações no manejo do solo e no tipo e rendimento das m~

quinas agrícolas possíveis de utilização. Assim, embora se reco

nheça que a erosao depende de várias condições, o fator topogr~

fico, que inclui o declive e o comprimento da rampa, e determi

nante do grau de erosao, a que estão sujeitos os solos da

área lI.

Entre os"municípios que compoem a referida

area, observa-se grande variabilidade de solos, sendo que

maior variação é encontrada no município de Afonso cláudio.

unidades de solos predominantes são os latos solos Vermelho

relo A moderado, que se caracterizam por serem extremamente

dos, apresentando pequena reserva de nutrientes, baixa fertili

dade e, em geral,.baixa porcentagem de matéria orgânica. A pr~

sença dessas unidades é comum em relevos forte ondulados ou

montanhosos, caracterizando solos dos subgrupos LVd3, LVd 4 e

LVdS·
. ...

Outras unidades de solos que ocorrem nos munlCl

pios da sub-área 11 sao os Latossolo Vermelho Amarelo húmico ,

com presença em Afonso cláudio e Itaguaçu, caracterizando solos

mais profundos (horizonte A com mais de 100 cm) e maior teor

de matéria orgânica, com coloração escura (LVd lO ).

AS terras roxas aparecem em pequenas manchas, nos

Municípios de Itaguaçu, Itarana, A~onso Cláudio e SantaTeresa~

são as terras mais férteis de toda a sub-área, ocorrendo, tam

bém em áreas fortemente onduladas ou montanhosas.

Outros solos como os combissólicos, também em p~

quenas man~has, aparecem em Afonso cláudio, Santa Teresa, Santa
•

Leopoldina e Domingos Martins. são solos de relevo escarpado

montanhoso ou forte ondulado, pouco desenvolvidos, de baixa fer

tilidade e extremamente ácidos.
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Das diferentes unidades de solo da sub-área,

observa-se que apenas as manchas de terra roxa são de boa ferti

lidade, o que implica dizer que o processo de produção na maio

ria da sub-área depende, em geral! de métodos de adubação e re

cuperação dos solos.

Em termos de condições climáticas, o relevo,

as bacias hidrográficas e a distância relativa do mar determi

nam três tipos básicos de clima, com diferenciação bastante

acentuadas:

a) Clima tropical quente com inverno seco (Aw) ,compreende~

do áreas dos municípios de Afonso cláudio! Itarana, Itaguaçu e

Santa Teresa, pertencentes à bacia do Rio Doce, com altitudes

inferiores a 300 m. Nessa área, observa-se períodos de deficit

hídrico que vão de março a setembro! podendo ocorrer veranicos

entre dezembro/janeiro com sérias repercussões sobre a produção

de culturas periódicas, principalmente milho e feijão. Nessa

área, o cultivo de olerícolas é mais intenso no período de in

verno, quando a temperatura mais amena permite o desenvolvimen

to satisfatório das olerícolas. Nesta área! predomina o 6afé

Conilon r pois sao menos sensíveis ao deficit hídrico e mais

resistente a doenças e algumas pragas. A pecuária bovina da

sub-área é, também! mais expressiva nesta região pertencente à

bacia do Rio Doce.

b) Clima tropical com inverno seco e verão cálido(Cwa e

Cwb) ~ Abrange áreas dos municípios de Santa Leopoldina e Domin

gos Martins! pertencentes às bacias de Rio Santa Maria da Vitó

ria e Rio Jucú, nas altitudes inferiores a 300 m. Esta area

corresponde! a grosso modo, àquela da lavoura de banana em San

ta Leopoldina. O deficit hídrico! que pode ocorrer entre junho

e setembro! não tem 9érias implicações ao desenvolvimento da

agricultura. A precipitação anual gira em torno de 1200 a

1500 mm, com boa distribuição ao longo dos meses do ano.

c) Clima sub-tropical úmido com verão ameno (cja e cfb) 

Nestas áreas predomina clima agradável, com inverno úmido e ca

racteriza com maior expressão a região de café Arábica, oleri

cultura e avicultura. Abrange áreas de todos os municípios,co~

centrando-se mais em Domingos Martins! Santa Leopoldina e Santa

Teresa. Nos picos mais elevados observa-se uma disponibilidade,
de horas de frio que permite o desenvolvimento de fruteiras de

clima temperado. Em algumas áreas que predomina este tipo de

clima! o desenvolvimento da cafeicultura pode ser prejudicado

pelas condições de solo e/ou presença de correntes de ar muito
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frias, como em Garrafão (Santa Leopoldina). Estas áreas fazem

parte dos cumes divisores das principais bacias da sub-área

(afluentes do Rio Doce, Santa Maria da Vitória, Rio Jucu e Rio

Reis Magos).

Dependendo do tipo de cultura, a precipit~

çao e o período de horas de frio é que vão determinar a sua via

bilidade. Assim, os solos podem ser aptos, mas o clima e deter

minante da viabilidade das culturas na sub-área.

Em virtude da diversidade de solos e clima,

da sub-área 11/ investimentos em pesquisa que permitam um deli

neamento mais explícito das diferentes sub-bacias e suas limita

ções agroclimáticas poderiam fornecer subsídios valiosos para

a diversificação agrícola regional, permitindo a experimentação

com vista a introducão de novas culturas na sub-área
;
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3.1.2. Estrutura Fundiária

A distribuicão da posse da terra para esta

sub-área assemelha-se ã da Região Sul do Estado por ser menos con

centrada quando comparada ao Espírito Santo como um todo. E da

mesma forma se destaca do resto do Estado, em especial do Norte,

por ser bastante pulverizada e apresentar-se relativamente está

vel ao longo da década de 70.

Nota~se, contudo, que apesar desta relativa

estabilidade, há uma tendência a concentração da posse da terra

na sub-área. De 1970 para 1980 as informações do Censo (veja

Qu-adros ,8 e ~") indicam que a participação dos estabEHecimentos

maiores de 100 hectares, no total da sub-área aumentou em nume

ro, passando de 5,4 para 6,5% e em área de 23,3 para 30,1%. En

quanto isso diminuiu no total, a participação daqueles estabel~

cimentos no estrato de 50 a 100 hectares'caindo em número de

18,7 para 16,5% e em área de 32,2 para 27,9%. Os estabelecimen

tos menores de 50 hectares chamaram a atenção por terem dimi

nuído seu tamanho médio no mesmo período; provavelmente em fun

ção da concentraçao estabelecida pelas propriedades maiores de

100 hectares.

No geral, os municípios que constituem a

sub-áreaIlc são muito semelhantes em relação a estrutura agr~

ria, exceção feita a Itaguaçu que apresenta comparativamente

a sub-área mais concentrada. Há aqueles municípios mais pulv~

rizados, com maior número de pequenos estabelecimentos'(0-50 ha)

como Santa Leopolélina e Afonso Cláudio, mas todos, exceto Itagua

çu, p:Jssuem-rnais de 70% dos seus estabelecimentos com menos de 50

hectares e ocupando uma area superior a 36% da área total. As

propriedades maiores. de 100 hectares são em torno de 5 a 8% e

controlam entre 25 e 30% de área total, enquantó no município

de Itaguaçu esses valores são maiores, 10,6% das propriedades

controlam 42% da área agrícola municipal.

Apesar da situação um pouco diversa de Ita

guaçu em relação aos outros municípios da sub-área, suas carac

terísticas agrárias não destoam completamente deste conjunto de

municípios. Somente alerta para que se deva pensar, quando se

intervir na sub-área, em ações diferenciadas.

Por outro lado, a semélhança que se pr~

curou demonstrar de estrutura agrária entre os municípios aqvi

tratados, serviu para mostrar o quanto é importante o pequeno
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estabelecimento na sub-área (mais de 70% dos estabelecimentos

encontram-se no estrato de O-50 hectares). Se por um lado, es

ses dados indicam tal fato e como se viu a estruturação fundiá

ria da sub-área foi uma das que menos concentrou no Estado nes

ta última década., verifica-se que esta é uma situação atípica,

no Espírito Santo. Porém, encontra-se ameaçada de transformação ,

com a tendência que vem apresentando de concentração da posse

da terra.

Nesse sentido, recomenda-se voltar as aten

ções para esta sub-área dirigindo todas as políticas ao peque

no estabelecimento, como forma de promover o seu fortalecimento

para que melhor possa resistir as transformações que hoje afe

tam a área rural.



QUADRO 08.- Sub-área lI: Estrutura Fundiária, 1:.970

E s t 'r a t o s

Municí-
O - 10 (ha) 10 - 50 (ha) 50 - 100 (ha) + 100 (ha) Total

pios
N9 % Área % N9 % ~~Ârea % N9 % Área % N9 % Área % N9 Área

Afoliso C1áu
dio 781 19,18 4.561 3,18 2.518 61,84 65.757 45,81 573 14,07 39.317 27,40 200 4,91 33.862 23,59 4.072 143.497

Dominqos M3.E.
tins 443 14,48 2.095 1,78 1. 773 57,96 46.526 39,46 657 21,48 42.937 36,42 186 6,08 26.342 22,34 3.059 117.899

Itaguaçu 126 12,98 804 1,70 551 56,75 15.899 33,64 216 22,25 14.830 31,38 , 78 8,03 15.733 33,29 971 47.266

Itarana 83 12,12 478 1,76 440 64,23 12.705 46.88 123 17,96 8.554 31,56 39 5,69 5.365 19,79 685 27.103

sta.LeopJl
dina 357 12,28 1.596 1,47 1.839 63,26 48.537 44,55 608 20,92 38.743 35.56 103 3,54 20.064 18.42 2.907 108.938

Sta.Teresa 187 8,78 1.041 1,17 1.392 65,35 37.245 42,02 410 19,25 '27.265 30,76 141 6,62 23.079 26,04 2.130 88.629

Total da.
Sub-Área 1.977 13,30 10.575 1,98 8.513 61,58 226.651 42,50 2.587 18,71 171.646 32,18 747 5,40 124.445 23,33 13.824 533.332

Total do

Estado 13.194 18,66 73.846 1,96 38.312 54,18 992.176 26,39 11.759 16,63 804.185 21,39 7.447 10,53 1.889.151 50,25 70.712 3.759.3Gl

Fonte: FIEGE. Censo Agropecuário/1970

.t:>-
N



QUADRO 09 .- Sub-área 11: Estrutura Fundiária, 1980

E s t r a t o s

Munici-
O - 10 (ha) 10 - 50 (ha) 50 -'100 (ha) + 100 (ha) Total

pios ,
N9 % k::ea % N9 % ~,~Ârea % N9 % k::ea % N9 % Área % N9 ltrea

Afonso
Cláudio 633 17,01 4.141 2,82 2.347 63,07 61.798 42,01 511 13,73 35.606 24,20. 240 6,45 45.554 30,97 3.721 147.103

D:>mingos
M:rrtins 362 13.31 1. 739 1,55 1.609 59,18 41.812 37,36 524 19,27 34.567 30,89 224 8,24 33.784 30,19 2.719 111.906

Itaguaçu 133 14,24 684 1,43 513 54,93 14.051 29,46 189 20,24 12.859 26,96 99 10,60 20.104 42,14 934 47.702

ltarana 147 19,17 817 3,06 457 59,58 11.286 42,21 119 15,51 7.695 28,78 44 5,74 6.937 25,94 767 26.739

StC: Leopol
dina 726 21,96 3.291 3,07 1.976 59,77 49.590 46,23 479 14,49 30.608 28,53 117 3,55 23.772 22,16 3.306 107.226

StC:,Teresa 184 10,69 788 1,01 1.042 60,55 28.001 35,90 348 20,22 23.604 30,26 147 8,54 25.603 32,82 1. 721 78.UU2

Total Munici
pios 2.188 16,.61 11.460 2,20 7.944 60,30 206.538 39,81 2.170 16,47 144.939 27,94 871 6,61 155.754 30,02 13.173 518.718

Total Esta
do 11.363 19,13 61.948 1,63 30.941 52,10 805.024 21,19 9.572 16,11 660.312 17,38 7.464 12,56 2.270.937 59,78 59.380 3.798.228

Fonte: FIEGE - Censo Agropecuário, 1980
~

LV



44

3.1.3. Perfil da Produçã'o

A sub-área 11 caracteriza-se principalmente

pela diversificaçã'o agrícola, onde se destaca do resto do Esta

do na produçã'o olerícola e na atividade avícola. Também é uma

grande produtora dos cereais milho, feijã'o e arroz. Apesar de

ter o café como gerador do maior valor da produçã'o e ocupando

maior area dentre as lavouras, este nã'o constitui um aspecto no

tBrio da sub-&rea em relaç~o ao Estado.

A diversificação das ativid~des produtivas

agrícolas é conduzida essencialmente pelo pequeno estabelecimen

to. Responde pelas combinações entre café, cereais, olerícolas

e aves para os municípios de Afonso cláudio, Domtngos Martins,

Santa Leopoldina e Santa Teresa. Reune café, cereais e oleríco

las em Itarana, e entre o café e cereais nota-se mais comum es

ta associaçã'o em Itaguaçú. Cabe contudo salientar, que estas

combinações sã'o bastante variáveis e n~o englobam todos os pr~

dutos para cada unidade econômica envolvida (veja Quadro lO ) .
A expre~ssividade dos cereais milho, feijã'o e

arroz, é destacada em Afonso Cláudio, Domingos Martins e Santa

Teresa, onde aparecem como seus principais produtos. Não e im

portante a pecuá~ia na sub-área se comparada ao Estado; mesmo

as pastagens respondendo em média pela ocupaç~o de 34% da sua

área total. A sub-área detém 14% da área do Estado e contribui

com apenas 8% do seu efetivo bovino (Quadro l!l) .

Domina a pecuária m~sta, nã'o especializada '

havendo uma tendência desta atividade, quando mais extensiva

pertencer ao grande" estabelecimento. Sua participação é sign!

ficativa nos municípios de Itaguaçú e Itarana, 53 e 48% respe~

tivamente das áreas agrícolas dos municípios ocupados ~om pa~

tagens. Estas percentagens estã'o próximas da média para o Es

tado,' ou ~eja, 52%.
Quanto as areas ocupadas com lavouras perm~

nentes destacam-se os municípios de Afonso Cláudio, Itaguaçú e

Santa Teresa, refletindo a importância do café. Já para as

areas ocupadas com lavouras temporárias os municípios mais im

portantes são Afonso Cláudio, Domingos Martins, Santa Teresa e

Santa Leopoldina, onde se evidencia as produções de olerícolas

e cereais. A produção da banana fica mais restrita aos municí
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pios de Santa Leopoldina e Domingos Martins (Quadro 12 ).

Cabe ainda salientar que a sub-área 11 po~

sui 57% do efetivo avicola do Estado, concentrado nos munici

pios de Domingos Martins e Santa Leopoldina,que det,ém 35 e 13~

respectivamente, do efetivo de aves do Estado e 61 e 24% do to

tal da sub-área.

Embora esta sub-área apresente-:-se intensamente

diversificada, ainda possui mu~tog bols~es de áreas com pequena

diversificação, valendo lembrar a localidade de Garrafão e'rnl Sa~

ta Leopoldina, dentre outras. Há também, conforme já se perce
, -

be, urna tendência em certas comunidades à especialização de cul

turas. Admite-se neste3casos, ou por razões climáticas ou ti

pos especificos de solos, onde algumas culturas resistem; me

lhor, a preferência por determinada espécie. Ocorrem também os

. problemas de estacionalidade de culturas em que durante alguns

perI.odos do ano baixa a produção, corno é, o caso do tomate "que

diminui mui to sua produção durante o verão, nas áreas rrais quentes.

Apesar de existirem poucos registros que in

formem sobre a produção de mel no Estado, a atividade apícola

e urna cultura em potencial nesta sub-área. Além de poder vir

a ser, juntamente com a psicultura, uma importante fonte da'di~

ta local, possui possibilidades para ser urna expressiva ativi

dade comercial para o pequeno produtor, bastando que tenha o d~

vido apoio ao nível da produção e pos.sua bases infra-estrutura

is adequadas à comercialização.

Por fim a organização da produção no peque

no estabelecimento, não deve estar, tal corno muito se vê, refe

renciada somente nas condições'de mercado, mas sobretudo numa

combinação da atividades que levem em conta a diminuição de ga~

tos monetários com insumos e demais inovaç~es tecnológicas, que

trazem, cada vez mais, a dependência aos onerosos insumos moder

nos. Nesse proposito, entende-se que as ações do Governo nes

ta sub-área deva' se preocupar com a difusão da diversificação

agrI.cola e demais pollticas de suporte à sobrevivência do pequ~

no estabelecimento menos dependente às expensas do mercado.



QUADRO 10.- Sub-área 11: Ocupação do Solo

Ârea (ha)
Municípios Permanente Temporária P t Matas e

as agens Flore&.tas Outras Total

Afonso Cláudio 32.462 19.9àO 55.551 20.332 11. 095 147.103

Domingos Martins 9.925 15.306 31.050 22.346 22.535 111. 906

Itaguaçu 8.798 3.283 25.168 7.250 1. 012 47.702

Itarana 3.717 2.587 12.814 4.713 5.867 '"26.739

Santa Leopoldina 13.038 14.410 23.603 16.816 26.795 107.266

Santa Teresa 17.270 6.417 29.118 14.107 6.048 78.002

Total Dos Municípios 85.210 61.903 177.304 85.564 73.352 518.718

Total do Estado 522.716 285.545 1.978.794 581.322 .. 230.566 3.798.228

Fonte: FIBGE - Censo Agropecuário/1980



QUADRO 11.- Sub-área 11: Efetivo Animal

Discriminação Estado Afonso Domingos Itaguaçu Itarana Santa Santa
cláudio Ivlartins Leopo1dina Teresa

..
Bovinos 1.844.025 49.107 19.960 21.883 10.812 15.093 23.647

Equinos 68.209 2.189 624 888 475 817 854

Suinos 432.391 29.158 21.698 13.035 7.980 29.248 14.219

Aves 7.362.737 229.771 2.561. 617 67.668 36.569 991.716 243.425

Ovinos 10.980 179 53 124 68 150 50

Fonte: FIBGE - Censo Agropecuário/1980



CUl,DRQ:,. 12,- Sub-área 11: Valor da Produção e Área colhida dos Principais Produtos

Cr$ 1.000,00

Afonso cláudio Domingos. l'Jartins ltaguaçu ltarana Sta.Leopoldina Sta.Teresa
! \ !,

Produtos Área Valor da Área Valor da Área Valor da Ârea Valor da Área Valor da Área Valor da
(ha) Produção (ha) Produção (ha) produção (ha) Produção (ha) Produção (ha) Produção

alho

arroz 1.174 16.956 17 185 489 8.071 286 7.275 99 1. 279 408 6.953
Ba.rana.(1000 cachos) 237 11.015 1.318 78.386 73 1. 949 5 499 1. 303 65.320 211 8.660
Batata-Inglesa ',1. 261 13.453 183 4.999 1.187
café em Cõco 18.591 822.647 4.119 155.549 5.678 307.524 2.231 132.252 5.650 217.205 11. 031 508.804
Cana-de-açúcar 356 4.687 30 499 '39 736 13 252 34 994 839 7.878
Ce1x>la 92 89 609 8
Feijão 6.083 119.797 5.115 97.093 320 4.919 256 6.457 3.169 69.927 902 15.202
Laranja (1000 frutos) 50 3.667 147 4.229 7 260 3 86 334 5.508 21 972
.tv1andioca 341 13.781 964 23.083 120 2.597 19 405 1.333 27.932 78 3.028
Milho 13.278 132.166 5.657 36.171 2.545 21. 888 1.435 17.791 4.228 24.354 3.097 38.431
'Ibrnate .. 206 28.217 426 51.350 35 2.787 187 21. 531 219 20.089 226 27.007
Alface 116 2.019 1 140 771 83
Cer:oura 84 10.990 8 86 9.776 396
Chuchu 91 13.580 19 14.043 441,-Couve 48 3.628 1 21 8
Pepino 79 807 42 48 5.263 382
Pinentão 3.136 5.566 26 1.862 6.646 1.442
,

Fonte: FIBGE - Censo Agropecuário de 1980 *""<Xl
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3.1.4. Condições Técnicas

No sent~do de avalLar as condições t~cnicas

de produção que caracterizam o progresso técnico na sub-área lI .•

tornou-se corno base alguns indicadores de utilização de insumos

modernos e mecanização, no período 1975-1980, a nível de muni

cípios. Para a análise desses indicadores, o levantamento de

campo realizado, nos municípios da região constituiu-se em ele

mento importante para complementar e, em alguns casos, compro

var os dados censitários disfJoníveis, com base na

realidade atual (Quadro l3)~'

A sub-área II apresenta um índice relativa

mente elevado de utilização de tratores de menor potência (até

50 cv, que, em geral, são os conhecidos micro-tratores), quando

co~parada com o Estado corno um todo. Cerca de 48% desses tra

tores estão localizados nos municípios que compõem essa sub-

area.

Os tratores de maior potência (acima de

50 cv) também estão presentes nesses municípios. No entanto, o

percentual do número de tratores dessa categoria e significati

vamente mais baixo, ou seja, apenas 9% do total de tratores des

sa categoria, existentes no Estado, estão na referida sub-área.

A relativa concentração de pequenos estabe

lecimentos, associada 'a presença de terras dêclivadas nessa sub

área e à composição da produção onde o cultivo intensivo de ole

rícolas a diferencia de outras areas do Estado, explica o eleva

do número de tratOLes de baLxa potência. De fato, esta concen

tração é mais acentuada nos municípios de Santa Leopoldina e

Domingos Martins, que detém as maiores participações na produ

ção de Olerícolas da Sub-área.

Ainda no que diz respeito à utilização de

tratores, verifica-se que de 1975 para 1980 houve um crescimen

to de 250% do número de tratores de baixa potência e de 115%

do número de tratores de potência maLs elevada, na sub-área lI,

enquanto que esses mesmos percentuais, para o Estado como um t~

do, foram de 10% e 175%, respectivamente. Observa-se, mais uma
•

vez, que esses números refletem a presença da olericultura na

sub-área e a importância dada pelos produtores à mecanização

com tratores de baixa potêncLa e, ao mesmo tempo, eviden.cia urna

evolução no progresso técnico no sentido da mecanização motori
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zada da agricultura, particularmente da olericultura.

A observação anterior fica mais clara qu~

do se considera que houve, no período 1975-80, uma redução do

número de arados de tração animal, o que mostra uma tendência ã

substituição da tração animal, pela mecânica. Na verdade, as

observações de campo confirmam esta tendência dos produtores,na

medida em que se constato_u uma baix~ utilização do arado tração

\animal, muito embora ter-se verificado que muitos pequenos pr~

dutores dispunham desse equipamento. Observou~se também que o

hábito de alugar trator para o preparo da terra era frequente,

mesmo que esses produtores dispunham do arado tração animal:

Desta forma, os dados censitários são coe

rentes ao mostrar um crescimento razoável do número de arados

tração mecânica, num percentual equivalente a 84% no período

1975/80. Esses equipamentos são utilizados, em geral, para o

preparo de áreas de plantio, tanto de cereais, quanto de olerí

colas.

Em termos de utilização de sistemas de irri

gaçao; 32,46% dos informantes do Estado estão nessa sub-área.ls

to está diretamente correlacionado com a olericultura e com a

cultura do arroz, esta em menor escála e de modo mais expre~

sivo nas partes mais quentes dos munlcípios de Afonso cláudio ,

Itarana, Itaguaçú e Santa Teresa. Os sistemas de irrigação uti

lizados são inundação (para o arroz) ,infiltração ou aspersão(p~

ra a olericultura), utilizando-se de quedas d'águas, ou com mo

to-bombas elétricas ou a óleo diesel. Verifica-se que muitas

regiões de olericultura não contam, ainda, com eletrificação r~

ral, o que impõe a utilização de motobombas à diesel, implica~

do custos maiores para os produtores.

O uso de adubos químicos e uma prática g~

neralizada na sub-área, em vlrtude tanto da baixa fertilidade

dos solos, como do perfil da produção. Praticamente, dada a

tecnologia atual, a produção de qualquer cultura na região re

quer o uso de corretivos e fertilizantes químicos. No entanto,

verifica-se o uso mais generalizado desses insumos na cultura

do café e nas olerícolas. A cultura do feijão também recebe

adubações fosfatadas, quando não são implantadas em áreas libé

radas da olericultura, o que é feito para aproveitar os resí

duos químicos da adubação nas olerícolas e para permitir a rota
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çao de culturas, evitando-se problemas de doenças. Embora se

tenha ve-rificado adubaçõ'es. quílUlcas em milho e arroz, essas são

menos frequentes e com usos de menores quantidades de

por área plantada.

adubos

Ainda em relação aos fertilizantes e corre

tivos químicos, questiona-se entre os produtores a qualidade

desses insumos, quer em relaçãó ao PRNT (Poder Relativo de Neu

tralização Total) dos calcáreos, quer em relação à presença de

produtos inertes nos fertilizantes (areia) e sua real composi

ção química (presença de principio ativo segundo especificações

da embalagem). Isto leva, necessariamente, 'à proposição de es

tabelecimento, em articulação com a DFA - Delegacia Federal de

Agricultura, de um programa de trabalho conjunto visando o con

trôle de qualidade desses insumos.

Os adubos orgânicos são utilizadoslem ge

ral, apenas na olericultura, com o aproveitamento do esterco de

curral e do esterco de galinha. Observou-se, em alguns bolsões

da sub-área, a escassez desses insumos, o que é contornado, em

parte, pela compra em outras áreas, percorrendo-se, para isto,

distâncias relativamente longas.

Corno decorrência dessas observações, parece

interessante inves.timentos em pesquisas que propiciasse, no fu

turo, indicações, de integração entre atividades que reduzisse

a depend~ncia de adubos químicos, tornando-se o processo de pr~

dução mais autônomo, com base em adubos orgânicos produzidos no

proprio estabelecimento agricola.
... .O uso generalizado. de defensivos qUlmlcos,

particularmente na cultura do café, banana e na olericultura

foi apontada pelos produtores corno a única alternativa de que

dispunham para evitar as pragas e doenças dessas culturas e l ao

mesmo tempo, obter níveis de produção desejável. No entanto,

existe urna consciência dos produtores de que o contínuo manu

seio desses produtos, apesar de todos os cuidados não faz bem

a sua saúde, além de implicar custos de produção elevados.

Na verdade, observou-se o uso de defensivos

de alta toxidade, como os mercuriais, que podem causar proble- .mas serios tanto para os produtores, corno para os consumidores.
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Dentro desse quadro, duas linhas distintas

de direcionamento das políticas públicas poderiam ser recomenda

das. A primeira diz respeito a necessidade de maior controle

na produção e comercialização de defensivos agrícolas. A seg~

da, e mais exequível a hível da intervenção do Estado, relacio

na-se à necessidade de desenvolvimento de pesquisa visando va

riedades e/ou cultivares mais resistentes às pragas e doenças '

mais comuns, épocas de plantios mais adequadas, rotação e con

sorciação de culturas, contrâle biológico, etc, com o objetivo

de reduzir o uso de defensivos químicos nas culturas da sub

area, como também na avicultura.

No que diz respeito a utilização de semen

tes e mudas, observou-se que, entre as culturas de cereais ap~

nas o milho apresenta um elevado percentual de utilização de

sementes híbridas. No caso do arroz e do feijão, a utilização

de sementes selecionad~s ainda é relativamente baixa. No âmbi

to das olerícolas, as sementes são normalmente compradas de fir

mas privadas. Os produtores, muitas vezes, questionam a quali

dade dessas sementes, pois apresentam problemas de germinação

e/ou contaminação. Tais observações levam à necessidade de um

programa mais agressivo e abrangente-de produção de sementes e

mudas para a sub-área, tais corno fruteiras de clima pemperado,

alho, batata, tomate, arroz, feijão, etc.

Há que se considerar, também, que embora a

sub-área corno um todo seja bastante diversificada em têrmos de

atividades agrícolas, observa-se bolsões onde são poucas as

opções de produçãoviávei~ para os pequenos produtores. Neste. .
sentido, o desenvolvimento de pesquisas visando a introdução de

novas culturas constitui-se em, importante iniciativa para

bilizar a reprodução dos pequenos estabelecimentos nesses

sões, principalmente onde o café, por uma ou outra razão,

se reproduz satisfatoriamente.

Finàlmente,foram constatados problemas estru

turais na comercialização de insumos agrícolas, em geral (semen

tes, adubos, defensivos, rações, equipamentos,etc), fazendo

com que o preço pago pelos produtores seja excessivamente eleva

do. Diante disto, tornam-se necessários investimentos do Setor

Público Agrícola na reestruturação de um serviço de distriQu!

ção de insumos e equipamentos a preços mais acessíveis aos p~

quenos produtores.



QUADRO 13.~ Indicadores do Progresso 'récnico na Sub-área 11 (Café/hortigranjeiros)

M UNI C 1 l? I O S

INDICADORES AFONSO DOMINGOS ITAGUAÇU ITAR.AN"A SANTA SANTA MUNICIJ'IOS ESTADO
CCAUDIO MARTINS LEOpOLDINA TEREZA

1975 1980 1975 1980 1975 1980 1975 1980 1975 1980 1975 1980 1975 1980 1975 1980--

N9 DE ESTABE
LECIMENTOS 4.072 3.731 3.059 2. 719 971 934 685 .767 2.907 3.306 2.130 1. 721 13.824 13.178 60.585 59 .380
N9 TRATORES
ATt; 50 CV 46 83 40 1::30 2.1 27 9 27 51 3;)9 35 42 L02 708 869 1.473
N9 TRATORES
C/MAIS DE 50CV 51 76 18 43 12 23 7 16 12 49 27 66 127 273 1.071 2.949
N9 DE ARADOS
TRAÇÃO ANI MAL 506 383 123 136 450 377 181 178 119 10 O 750 563 2.129 1. 737 6.886 5.774
N9 DE ARADOS
TRAÇÃO MECÂNICA 113 138 40 112 22 36 11 24 46 150 65 85 297 545 1.475 4.000
USO DE IRRIGAÇÃO
INFORMANTES 107 247 157 ,265 223 286 251 228 836 969 201 219 1.775 2.214 5.428 6.820
USO DE AO.
QUHlICA (INFOR
MANTES) 1. 047 2.578 993 2.078 251 550 298 624 1. 265 2.6J8 696 1.344 4.550 9 .812 10.394 30.143
USO DE AO.
ORGÂNICO (INFOR
MANTES .. -

611 1.161 1. 9 85 2.180 304 383 197 391 1.944 2.240 667 643 5. 70 8 6.998 9.871 16.116
USO DE CALCÁRIO
(INFORMANTES) 229 744 103 938 154 59 8.1 22 328 582 174 313 1.069 2.658 2.228 6.754

USODE DEFENSIVO
ANIMAL (INFORMA1j

'"

TES) 2.403 2.153 1.520 .i.280 662 667 480 374 1.566 1.250 1.145 826 7.856 6.550 35.656 32.107
USO DE DEFENSIVO
VEGETl\L ( INFOR
MANTES) 2.291 3.071 1.4131. 757 249 787 295 572 1.507 2.122 1.342 1.466 7.097 9.775 25.347 34.001

FONTE: FIBGE - Censo Agropecuário, 19/5 .1980 (Jle w
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3.1.5. Mercado de T-rabalho

Esta sub-área tem caracterlsticas tlpicame~

te rurais, a julgar pelo indicador de distribuição populacional

entre os setores rural e urbano. Cerca de 78% da população dos

municlpios dessa sub-área residia, em 1980, no meio rural. No

entanto, o crescimento da população rural no perlodo 1970/1980

foi bastante reduzido, passando de 118.416 para 119.067 habita~

teso Tendo em vista que a população rural esperada em 1980 de

veria ser 25% superior à população rural de 1970, portanto

148.020 habitantes, observa-se que houve uma evasão de cerca

de 29.000 pessoas do meio rural da sub-área, contingente este

que não foi absorvido pelos nficleos urbanos da mesma, mas sim

pela região metropolitana da Grande Vitória.

Em termos da distribuição da mão de obra ru

ral em suas diversas cateBorias, observa-se o flagrante pred~

mlhio da mão de obra familiar de proprietários (vide Quadro 14) .

A categoria de parceiros também é bastante expressiva na sub

área, restando com expressão bastante reduzida os trabalhadores

assalariados (empregados permanentes e temporários). Tendo em

vista que a categoria parceiros t.amb,ém engloba os elementos de

sua famIlia que participam das atividades produtivas, e consi

derando portanto as unidades familiares de forma mais ampla en

quanto aquelas compostas pelas duas categorias de trabalhadores

numericamente mais expressivas, observa-se que 84% da força de

trabalho da sub-área encontrava-se organizada de forma famili

ar, em 1980.

Essa força de trabalho familiar encontra-se

alocada nos chamados pequenos estabelecimentos, aqueles cuja

área total não excede os 100 ha, concentrando-se principalmente

nos menores que 50 ha.

No que diz respeito às categorias de traba

lhadores assalàriados, vale ressaltar que, apesar destas ainda

aparecerem com expressão reduzida na sub-área, sua participação

relativa apresentou um significativo incremento no perlodo de

70/80, embora em. menor grau do que o observado em outras reg~

ões do Estado.
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o crescimento do trabalho assalariado tem

a ver com o incremento na atividade da pecuária entre 70 e 75

(empregados permanentes), assim como está ligado à expansão da

cafeicultura e da produção de olerícolas (empregados tempor~

rios). O aumento do emprego temporário, na realidade, denota

uma transformação nas relações de produção que se expressa tan

tOca0 nível da maior parti.cipação de ~médios e grandes estabele

cimentos na produção de lavouras, quanto ao nível da substitui

ção das tradicionais relações comunitárias de mutirão e troca

de dias pelo assalariamento de vizinhos mediante o pagamento da

diária.

Com base no predomínio do pequeno estabele

cimento e da utilização maçica da força de trabalho familiar, e

levando em conta a tendência ao assalariamento dentro das pequ~

nas unidades produtivas envolvendo a contratação de meeiros e

pequenos proprietários, ressalta a necessidade de se trabalhar

um programa de diversificação agrícola que dê ênfase a urna me

lhor organização da mão-de-obra familiar no decorrer do calen

dário agrícola, procurando restringir ao máximo os momentos de

não trabalho e os momentos de pico de demanda por mão-de-obra '

que elevam sobremaneira os custos monetários dos pequenos esta

belecimentos.

Nesse sentido, lado a lado com um programa

de IIdiversificação" compatível com esse tipo de unidade prod.::!:

tiva, coloca-se a necessidade de se levar adiante um programa

de tecnologia alternativa com vistas ao rebaixamento de custos

monetários e maximização do trabalho nos pequenos estabelecimen

tos durante o ano agrícola.



QUADRO 14 - PESSOA:L OCOJP'ADO NA SUB-ÁREA 11 iO e SO
(Homem e Mulheres >. 14 anos)

lMIão-de-Obra Parceiros E:nnnpregados ElIllDJPregados Qut.rors ~t.ªl.IMlunicipios FÇiMliar Pe:r.unna:nenus TeJI!IlJjPOrár:ias
1970 1980 1970 1980 1970 1980 1970 1980 1970 1980 1970 1980

Afonso cláudio 9.221 8.361 4.714 6.330 262 489 237 969 90 79 14.524 16.228

.
Domingos Martins 8.692 7.339 92 959 . 517 959 447 636 80 85 9.828 9.978

Itaguaçú 1. 804 2.137 795 1. 537 206 457 350 1.181 20 7 3.175 5.319

Itarana 1. 544 1. 877 386 412 4;2 157 77 182. 12 9 2.061 2.637

Santa Leopoldina 7.769 8.822 234 1. 012 168 896 91 786 122 62 8.384 11.578

Santa Teresa 5.204 4.449 1. 870 1. 379 294 979 257 551 94 19 7.719 7.377..

Total Municipios 34.234 32.985 8.091 11. 629 1. 489 3.937 1.459 4.305 418 261 45.691 53.117

161.214 147.082 50.128 59.202 17.785 48.476 17.095 45.211 5.036 2.422 251.258 302.393

Fonte: FIBGE - Censo Agropecuário, 1970 e 1980
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3.1.6. Comercializaç~oAgrIcola

Nesta sub-área II, o processo de comercializaç~o

agrícola tem-se dado, no geral, de uma forma indesejável, pre

dominando excessiva intermediação, em detrimento da renda dos

pequenos produtores e dos preços pagos pelos consumidores.

Na comercialização do café e cereais é onde

mais se observa a depend~ncia dos produtores aos comer

ciantes. Normalmente, os intermediários adquirem os prQ

dutos nas épocas das colheitas, quando os preços est~o mais

baixos e os pequenos produtores t~m compromissos a saldar, ar

mazenando-os, na espera de preços mais elevados na entresafra.

E frequente a utilização dos armazéns da rede -oficial e amparo

da política de preços mínimos por estes compradores interme

diários, utilizando-se, às vezes, de subterfúgios, como a op~

ração sendo feita em nome dos pr6prios ~rodutores. Nesta gama

de produtos, praticamente inexiste a atuação das cooperativas

na comercialização dos produtos, restringindo-se à venda de in

sumos (seção consumo), a exemplo das cooperativas de Afonso

Cláudio e Itarana, bem como é visível o baixo poder de barga

nha da classe produtora, provocado pela falta de um mínimo de

organização destes produtores.

No âmbito da comercialização do lei te,. pouco ex

pressiva nesta sub-áreq II, nota-se forte presença de coopera

tivas - CCPL Cooperativa Central Produtores deLeite, através

da Usina Veiga Soares, em Viana e a Cooperativa Leiteira de

Vit6ria, além da atuaç~o da Sociedade Produtora de Alimentos. .
Manhuaçú SPAM S/A, grupo privado sediado em Minas Gerais.

Quanto a comercialização de produtos hortigran

jeiros, vale ressaltar que esta sub-área II representou, em

1982, cerca de 78% da produção estadual na comercializaç~o to

tal na CEASA/ES, destacando-se os Municípios de Santa Leopoldi

na (32%) e Domingos Martins (28%), com quase 60% do total ofer

tado na CEASA/ES. A perecibilidade desta gama de produtos, exi

gindo uma comercializaç~o rápida; a falta de informações sobre

condições do mercado; a pulverização espacial das pequenas
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quantidades produzidas e, finalmenBe, a total falta de organi

zação dos pequenos produtores, têm, contribuido para a manuten

ção de uma ambiência propícia para a intermediação excessiva

na comercialização. A tudo isto, somam-se o alto risco intrín

seco ã produção, os altos custos das embalagens e do frete, a

precaridade das estradas ligando as lavouras aos pontos de co

leta, intransit~veis nas ~pocas de chuvas, o que tem influen

ciado, negativamente, na rentabilidade das exploraç~es dos p~

quenos produtores.

O principal mercado para a produção hortigranjei

ra desta sub-~rea II ~ a Central de Abastecimento do Espírito

Santo - CEASA/ES, ocorrendo tamb~m, em menor escala, a saida

comercializa

direta das zonas produtoras para os mercados do Rio de Janeiro,

Belo Horizonte e Salvador. O Município de Afonso Cl~udio cons

tilltui-se uma exceção expedindo a quase totaliclade de sua pr~

dução hortigranjeira, basicamente tomate, para o mercado caria

ca. O Município de Santa Leopoldina é o maior produtor, desta

sub-área, de banana prata, produção esta quase toda comerciali

zada pela firma Casas Sendas - RJ, enquanto o Município de Do

mingos Martins destaca-se com o maior produtor de Banana da

Terra, comercializada exclusivamente na CEASA/ES.

Nesta região, destacam-se 3 (três) grandes fluxos

de mercadorias rumo ã CEASA/ES:

1) Estrada Itarana - Santa Teresa - Vitória, (úl

timo trecho pavimentado). 2) Estrada Santa Maria do Jetibá

Santa Leopoldina - Vitória lúltimo trecho pavimentado). 3) Ro

dovia BR-262, ligando Venda Nova a Vi~ória (pavimentado). Nas

épocas dê chuvas, ó trecho de-Santa Maria - Santa Leopoldina ,

normalmente, fica intransitável, quando parte do 29 fluxo e

desviado para o eixo Itarana - Santa Teresa - Vitória.

Quanto aos agentes que realizam a
-çao dos produtos, destacam-se:

a) Brodutores que vão diretamente ã CEASA/ES vender suas prod~

ç~es em veículo próprio, sendo normal a complementação da
carga com produtos de terceiros, cobrando frete (Produtores

Caminhoneiros) b) Prod~tores de pequenas quantidades que
•
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atuam fortemente na compra de produtos de terceiros c) Agentes

não produtores que fazem o frete das mercadorias, sendo acomp~

nhados pelos produtores ao mercado e, em alguns casos, realiza!!,

do também as vendas na CEASA. Quando os pequenos produtores

não acompanham seus produtos ao mercado, nos diversos casos,

é frequente, no acerto de contas entre estes e os vendedores,

considerar preços bem abaixo dos efetivamente vendidos. Também

é normal a divulgação tendenciosa de preços vigentes pelos age!!,

tes que frequentam o mercado, como manobra baixista dos preços.

No contexto desta sub-área, o mercado atacadis

ta na CEASAjES representa o c@ntro das atenções e motivo de

grandes discussões. Um consenso em torno da imperiosa e urgente

necessidade da ampliação da área destinada aos produtores(PNP),

o que tem dificultado muito as operações de vendas, bem como,

de há muito, reivindica-se a melhoria dos serviços prestados p~

la Empresa administradora do mercado, a 'exemplo da informação

de preços, classificação das embalagens e produtos, suprimento

de caixas, construção de dormitório e restaurante, medidas es

tas que viriam melhorar as condições de trabalho para todas

aqueles que frequentam o mercado.

Por último, vale ressaltar que o processo de c~

mercialização de produtos hortigranjeiros, face a sua complex~

dade, está a exigir um aprofundamento do conhecimento de reali

dade, através da realização de-estudar mais sistemáticas sobre

perdas pós-colheitas, margens de comercialização, custos de fre

tes e embalagens, etc.
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3.1.7. Intervenção do Estado

No que diz respeito à intervenção govername~

tal voltada para o meio rural da sub-área, tentar-se-á traçar

um rápido perfil das políticas de crédito, assistência técnica

e pesquisa agropecuária, assim como das condições de infra-es

trutura referentes à rede viária e eletrificação rural.

Crédito Rural

Seguindo a mesma orientação geral voltada p~

ra toda a agricultura brasileira na década de 70, o rebatimento

da política agrícola na sub-área.II teve como principal instru

mento o crédito rural.

De 70 para 80, houve uma rápida difusão de

crédito na totalidade dos municípios da sub-área, o que pode

ser visualizado no Quadro que apresenta o percentual de esta

belecimentos que trabalhavam com crédito em 70 e 80~ De acordo

com a referida tabela, esse percentual cresdeu, para toda a

sub-área, de 7,48% para 21,64%, de 1970 para 1980. Esse cresci

mento foi relativamente homogêneo para todos os municípios da

sub-área.

No entanto, tendo em vista que a maior parte

do crédito ainda e canalizada para médios e grandes e~tabeleci

mentos, constata-se que a grande maioria dos pequenos estabele

cimentos da área ainda se mantém através de fontes tradicionais

de financiamento, ao longo do ano agrícola. Tal fato e ainda·

mais acentuado quando se observa o acesso ao crédito da catego

goria dos parceiros, os quais costumam receber empréstimos ap~

nas pessoais dos proBrietários ?u intermedi~rios locais.

Infra-estrutura

No tocante às condições da rede viária da

sub-área, verifica-se que a mesma apresenta-se em péssimas con

dições, como de resto em toda a área rural do Estado. No entan

to, pela acentuada importância da produção extremamente perecí

vel de hortigranjeiros, esta situação reveste-se da maior grav!

dade. Um exemplo do quadro acima descrito é a estrada Santa Ma

ria de Jetibá - Santa Leopoldinà, por ond~ e escoada cerca de

60% da produção estadual de hortigranjeiros, cujo tráfego é fre

quentemente interrompido para caminhões de carga em épocas de
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chuvas, aumentando o percurso para o escoamento da produção lo

cal em cerca de 70 quilômetros através da utilização da ' estra

da Santa Teresa - Vitória.

No que diz respeito ã disponibilidade de

energia elétrica em estabelecimentos rurais, constata-seatra

ves do Quadro , que as unidades produtivas da sub-área es

tão melhor atendidas que a média do Estado, destacando-se aí

os municípios de Domingos Martins, Santa Teresa e Itarana. No

entanto, as condições do atendimento de eletrificação rural

ainda são bastante precárias relativamente às necessidades da

produção, principalmente da produção de hortigranjeiros.

Assistência Técnica e Pesquisa Agropecuária

A assistência técnica aos produtores e pre~

tada, basicamente, pela Empresa de Assistência Técnica e Exte~

são Rural-EMATER/ES e pelo Instituto Brasileiro do Café-IBC.

A EMATER/ES atende a todos os municípios da

sub-área 11, desde o final da década de 50, assistindo a todas

as principais atividades agropecuárias. Ao longo destes anos,

contribuiu decisivamente na introdução de novas técnicas de

produção e melhoria nas condições de vida da população rural

Em que pese a forte ligação que sempre existiu entre a assis

tência técnica e crédito rural, bem como a diretriz nacillonal

de atender, em períodos passados, aos médios e grandes produt~

res, sob alegação de maior resposta, a EMATER vem atendendo

também a considerável parcela de pequenos produtores que nao

utilizam o crédito, através de reuniões, excursões, dias de cam

po, unidades de demonstração, etc.

Nesta sub-área 11, dada a predominância das

culturas olerídolas, é mais intensa açao da EMATER/ES, mui

to embora seja consensual a ressalva de que esta assistência

técnica esteja concentrada no processo de produção, relegando

se a um plano inferior à assistência aos aspectos de comercia

lização e, em conseqüência, apresentando uma crescente demanda

não atendida plenamente.

No contexto geral, percebe-se a predominâ~

cia de forte individualismo entre os produtores, bem como uma

nítida desconfiança no sistema cooperativi€ta, face à experiê~

cia passada altamente negativa, fatores estes que dificultam,



sobremaneira, o trabalho de organização dos pequenos

res. Além destas dificuldades, em alguns bolsões desta

lI, depara-se com sérios problemas de comunicação com

comunidades onde predominam dialetos alemães.
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produt~

sub-área

algumas

Quanto à pesquisa, a Empresa Capixaba de Pe~

quisa Agropecuária - EMCAPA - é a responsável pela experiment~

ção que objetiva a geração de tecnologias adequadas as explor~

ções agropecuárias no Estado. Tem se destacado na pesquisa em

arroz, milho, feijão, bovinos, mandioca, abacaxi, banana, bata

ta, fruteiras diversas, olerícolas, climatologia, entomologia,

fitopatologia e seringueira, bem como atuado, supletivamente,

na produção de sementes básicas e fiscalizadas de alho, batata,

feijão, arroz e milho, produção de mudas de seringueira e ci

trus, além do trabalho intenso de análises laboratoriais.

No contexto desta sub-área 11 onde predomina

a produção de hortigranjeiros, pode-se observar um grande desa

fio a ser enfrentado pela EMCAPA: incrementar projetos de pe~

quisa nas hortaliças, diversificando a gama de produtos traba

lhados, com vistas a contribuir para uma maior regularidade na

oferta destes produtos. Além disto, estabelecer técnicas poupa

doras de insumos modernos, incremento na adubação orgânica e

maior utilização de controles biológicos. obj etivando, por via de

consequência, a diminuição dos custos de produção e riscos de

contaminação com resíduos tóxicos.



Total dos Municípios

Total do Estado

1. 035

8."663 12,25 16.142 27,18. 7.203 10,18 15.729

20,67

26,48

13.824

70.712

13.178

59.380

Fonte: FIBGE - Censo Agropecuário, 70 e 80
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QUADRO 16.- Uso de Energia Elétrica, 1970 - 1980

Estabelecimentos Totais

70 % 80 % 70 80

Afonso cláudio 411 10,09 546 14.63 4.072 3.731

Domingos Martin$ 730 23,86 1. 099 40,41 3.059 2.719

Itaguaçu 86 8,85 90 9,63 971 934

Itarana 205 29,92 288 37,54 685 767

Sta.Leopo1dina 34 1,16 1. 037 31,36 2.907 3.306

Sta.Teresa 354 16,61 726 42,18 2.130 1.721

Município

Estado

1. 820

5.910

13,16 3.786

8,35 13.975

28,72 13.824 13.178

23,53 70.712 59.380

Fonte: Censo Agropecuário, 1970 - 1980
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o nível de organização dos produtores ainda é

bastante baixo na sub-área, como de resto em todo o Estado. No

entanto, pelas características de sua produção, a situação áQ re

veste-se de maior gravidade, tendo em vista a maior frequência

da inserção dos produtores de hortigranjeiros no mercado, prati

camente semanal, em contraposição ã inserção anual ou semestral

de outros produtores de culturas temporárias ou permanentes. Co

mo reflexo de
c

uma produção pulveriza9a e de escoamento frequeE

te, o mercado de hortigranjeiros apresenta-se estruturado de

forma bastante complexa, ao mesmo tempo reduzindo a zero o p~

der de barganha dos produtores e impondo a necessidade de sua

organização.

Apesar da existência de três cooperativas

agrárias na sub-área - Afonso Cláudio, Santa Maria de Jetibá e

Itarana - Verifica-se que estas encontram-se ausentes da esfera

da Comercialização, atendo-se basicamente ã esfera da seção con

sumo. Por outro lado, observa-se que o esquema cooperativista

sofre de grande descrédito junto aos produtores da área, como

fruto dos desacertos e desativação da estrutura cooperativista

então existente em fins da década de 60 e início da década de

70.

Com base no descrédito do cooperativismo,

acredita-se que a via aberta para uma maior organização dos pro

dutores da área esteja restrita à criação de associações de pr~

dutores voltados para a'compra de insumos e/ou venda conjunta

da produção. O núcleo desse associativismo pode ser a tradicio

nal organização comunitária, de onde já tem fluído algumas po~

cas experiências de formação de grupos informais de compra e

venda, cujo caráter esporádico e localizado denota a dificulda

de de sua organização e a fraca participação do Estado nesse

processo.

Embora a existência de pequenas associações

formais de produtores seja praticamente nula na sub-área - com

exceção das associações de são Jõao do Garrafão e Holanda - Va

le registrar a presença de uma associação de maior porte, a

APROHORTES (Associação de Produtores Hortigranjeiros do Espíri

to Santo) que congrega parte expressiva de produtores de horti
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granjeiros do estado e tem sua area de açao, econômica e polít!

ca, no estágio atual concentrada na CEASA/ES. A ação da

APROHORTES tem se mostrado bastante significativa, uma vez que

através de suas reivindicações e de seu movimento, deve-se g~

rar melhores condições de comercialização na CEASA/ES, com re

flexos bastante positivos para todos os produtores de hortigra~

jeiros do Estado, valendo lembrar que as grandes questões refe

rentes a comercialização de sua produção estão centradas não só

mente na CEASA, mas também ao nível da organização local da pro

dução e do comércio.
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3.2.1. Programa de Infra-Estrutura B~sica

o agrupamento de propostas referentes a con

servação e/ou construção de estradas vicinais, saneamento de

várzeas , eletrificação rural e tel~fonia rural foi feito neste

item, no sentido de procurar dar relêvo as intervenções combi

nadas: por exemplo, compatibilizar a conservação de estradas

com o saneamento de várzeas e, quando possível, com a constru

ção da linha de eletrificação rural. Observando este princípio

básico, deverão ser priorizadas a construção de estradas vici

nais voltadas para urna efetiva ligação dos centros produtores

nos principais mercados consumidores, bem corno o saneamento de

várzeas que possibilitem a participação de produtores no PROVÁR

ZEAS, ampliando a produção de alimentos básicos.

a) Propostas de Intervenção: Pavimentação da Estrada San

ta Maria do Jetibá a Santa Leopoldina.

SUB-ÁREA 11

LOCAL: Santa ~eopoldina

O distrito de Santa Maria do Jetibá concen

tra urna das maiores produções de hortigranjeiros do Espírito

Santo, escoada diariamente para a CEASA da Grande Vitória. Ocor

re, porem, que durante alguns períodos do ano, o principal eixo

viário de ligação desta região produtora com o mercado consumi

dor da Grande Vitória fica, quando não intransitável, em condi

ções precaríssimas para o transporte.

Nesse sentido, a produção de Santa Maria do

Jetibá e vizinhanças vê-se obrigada a percorrer outros caminhos,

deixando de lado aquele de menor distância - passando pela ES

46 trecho Santa Maria do Jetibá / Santa Leopoldina - para usar

percursos mais distantes, tornando assim, oneroso para o prod~

tor os custos de transporte. Isto por um lado, por outro, mes
mo estando transitável a estrada, mas em condições ruins,há um

reflexo negativo referente a perda de qualidade do produto

quando não ocorre a sua perda física total.
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Sugere-se, portanto, que se faça a pavime~

tação com asfalto da estrada estadual ES-46, trecho acima men

cionado, buscando a participação do DER-ES na contratação e fis

calização do serviço.

Os custos orçados para essa obra são estima

dos em torno de 6 bilhões de cruzeiros.

b) Proposta de Intervenção: Conservação de Estradas Vici

nais.

SUB-ÁREAi 11

LOCAL: Vários Municípios

Esta prorosta, 'c consiste básicamente da reali

zação de patrolament.of . construção de pequenas obra3 de artes e

ensaibramento de pontos críticos de estradas.

A conservação de estradas vicinais é uma

reivindicação antiga dos produtores rurais e nesta sub-área

principalmente, por se tratar de uma região típica de produção

de hortigranjeiros. O fato do produto ser altamente perecível

exige escoamento rápido e constante todo o ano.

Sem estrada em condição de transitar o pr~

dutor não tem corno escoar sua produção;e, quando esta apesar

de transitável é ruim, impede que o veículo pesado de transpo~

te passe próximo da propriedade,. exigindo que o produter arran

je meios de levar sua mercadoria para a estrada principal, o

que nem sempre consegue.

A realização, portanto, somente da conserva

ção de estradas vicinais já resolveria problemas de escoamento

de produção para grande número de produtores, gerando desta for

ma, muitos benefícios sociais sem necessidade de elevados in

versões de recursos, comparados aos custos de abertura de estra

das.

Nesse sentido, lembra-se encarregar a CER

MAG, que comumente desenvolve este tipo de atividade, de efetuar

a conservação de trechos de estradas vicinais, utilizando-se de

urna verba de Cr$ 460.000.000,00 para tal fim.



69

c) Proposta de Intervenção: Saneamento Básico para Re

cuperação de Várzeas.

SUB-ÁREP.~ 11

LOCAL: Vários MUXllcípios

Conforme foi visto na caracterização geral

desta sub-área, item condições naturais, mais de 70% da sua

área total possui declividade acima de 30%, o que caracteriza

uma limitação expressiva de terrenos adequados satisfatoriamen

te ao cultivo agrícola. Da mesma forma, a declividade acentua

da dos terrenos gerou a formação de extensas áreas de vales úm~

dos l cujo aproveitamento agrícola só se torna possível através

da realização do seu saneamento básico.

Como a maior parte dos vaies úmidos atraves

sam várias propriedades e o aproveitamento da area normalmente

não pode ocorrer de forma individual, depende que todos fsçam

as obras necessárias de drenagem para que se obtenha resultados

satisfatórios, recomendando-se a ação do poder pUblico neste c~

so. Através da CERMAG faria-se o devido saneamento das áreas

mais críticas de vales, atingindo todas as propriedades envolvi

das de maneira a garantir a eficiência da obra.

Os vales úmidos, como se sabe, são por natu

reza terrenos mais férteis devido a sua constituição ser decor

rente de solos aluviais. A recuperação, portanto, de áreas des

te tipo não só possibilitaria aos produtores disporem de terre

nos mais fertéis, como também aumentaria as poucas areas agr~

cultáveis existentes nesta sub-área.

O montante de recursos orçados para

ração de varzeas na sub-área II~ foi estimado em

350.000.000,000.

recup~

Cr$

d) Proposta de Intervenção: Construção de Linhas de Ele

trificação Rural

SUB-ÁREA 11

LOCAL: Vários Municípios

A energia elétrica exerce um papel muito

importante na área rural, principalmente aquele de tornar m~is

acessível ao produtor o uso de equipamentos que lhe dão maior
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conforto material. Deste modo contribui para diminuir a dis

tância material que o separa do habitante da cidade, que tanto

concorre por atrai-lo, a ponto de colaborar para sua migração.

A formação, por outro lado, de grupos de vi

zinhança viabilizaria a aquisição e uso de máquinas agrícolas

elétricas, tais como batedeiras de arroz e demais equipamentos

tão necessários ao produtor. O próprio emprego de bombas movi

das a derivados de petróleo, funcionando na irrigação de varze

as com plantação de arroz, poderia ser, elemento de substitui

ção por bombas elétricas, diminuindo assim, os gastos do prod~

tor, que então faria uso dos baixos custos que tem a energia

elétrica para fins agrícolas.

A expansão de energia nesta sub-área possui

ta!rcbém um outro lado ge'rad'or de beneficios, aquele social por

ser esta uma área predominante de pequenos proprietários, onde

qualquer ampliaç~o de rede de energia elétrica implicaria esten

der seus serviços a muitos.

Os recursos necessários a execução das li

nhas de eletrificação rural seriam provenientes da contraparti

da por parte do Governo do Estado do Espírito Santo.
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3.2.2. Programa de Apoio a Produção de Hortigranjeiros e de In

centivo ao Desenvolvimento de Alternativas Econ6micas

o conjunto de proposições dentro dessa li

nha de ação compreende projetos específicos voltados para a me

lhoria das condições de produção e de renda dos produtores ru

rais e , quando possível, a geração de um excedente comerciali

zável.

No âmbito da análise regional, observa-se I

problemas relacionadas ã disponibilidade de sementes e mudas

para um conjunto apreciável de explorações predominantes na re

gião.

Ademais, verificou-se também que a ausen

cia do Setor Público no processo de comercialização de insumos

e equipamentos agrícolas, dada uma situação de inexistência ou

de pequena concorrência de empresas da, iniciativa privada, tem

caracterizado sérias imperfeições nesse mercado, implicando pr~

ços desproporcionalmente elevados dos insumos e equipamentos

utilizados pelos produtores. Da mesma forma, a qualidade des

ses insumos, particularmente calcáreos e fertilizantes químicos,

tem sido questionada pelos produtores, inferindo-se que as esp~

cificações das embalagens não condizem com a composiçao química

dos insumos.

Finalmente, constatou-se que existem perdas

apreciáveis de produtos hortigranjeiros decorrentes de exceden

tes que, em picos de safra, o mercado não consegue absorver.Mui

tos desses produtos, são perdidos no campo, uma vez que os pr~

ços recebidos pelos produtores não pagariam. os custos da colhei

ta, transporte e embalagens. Também tem-se que considerar que

a produção de final de safra (final do ciclo da cultura) não e

normalmente colhida pois, em geral, apresenta aspecto pouco a

preciável para o consumo in natura.

As propostas de intervenção, corno base nes

sas observações são as seguintes:

a) ~rodução de Sementes e Mudas Esta proposta visa au

mentar e diversificar a produção de seme~tes e mudas de boa qu~

lidade para os. produtores t a partir de material genético que se

tenha comprovada sua adaptação as condições regionais. As 'ex

plorações mais carentes de sementes e/ou mudas para os municí
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pios que compõem a sub-área 11 são: Arroz, Feijão, Alho,

ta, Tomate, Citrus e Fruteiras de clima temperado.

O estabelecimento de um projeto abrangen

te nesse âmbito deve contar, por questões de atribuição legal

ou operacional, com O envolvimento das seguintes instituições:

Delegacia Federal de Agricultura - DFA, Secretaria de Estado da

Agricultura - SEAG, Empresa Capixaba de Pesquisa Agropecuária

EMCAPA e Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural 7 E~ffi

TER-ES. Além disso, tem-se que contar com um grupo de produt~

res selecionados para a reprodução de sementes básicas forneci

das pela Pesquisa.

Os recursos estimados para essa proposta

são da ordem de 150.000.000,00, específicas para atender as ne

cessidades da sub-área lI, para serem aplicados em 3 anos.

b} Dis-cribuição de Insumos Agrícolas

A sub-área 11 caracteriza-se, neste particu

lar, por apresentar grande utilização de insumos e equipamentos

agrícola. Por esta razão, sem desconsiderar as preocupações

das propostas 1.5.3 e 1.5.4, e por considerar os problemas de

mercado desses insumQs, apontados anteriormente, esta proposta

está estritamente ligada à necessidade de dotação de recursos I

na criação de uma empresa cuja atribuição seria a de atuar na

comerciali zação de insumos e equipamentos agrícolas, tendo. p~

pel de reguladora de preços do mercado. A expressão insumos

neste caso, é abrangente, no sentido de envolver, também, o su

primento de sementes e mudas, conforme expõe a proposta anteri

or.

Esta empresa seria vinculada a Secretaria

de Estado da Agricultura e os recursos seriam repassados pelo

Governo do Estado, através da Coordenadoria de Planejamento -CQ
PLAN. Estima-se, para esta proposta, uma necessidade de recur

sos da ordem de Cr$ 1.000.000.000,00 (Hum bilhão de cruzeiros),

para atender a todo o território Estadual. Naturalme.nte, para

atender apenas a região compreendida na Sub-área 11, o aporte

de r~cursos seria bem menor.
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c) Implantação do Serviço de Análise de Insumos Agrícolas

As questões levantadas pelos produtores a

respeito da qualidade dos insumos agrícolas e as observações so

bre o mesmo assunto, feitas por técnicos, levam a sugestão de

se estruturar um laboratório para análise de insumos, partic~

larmente calcáreos e fertilizantes químicos.

Para a implementação dessa proposta, os re

cursos necessários seriam da ordem de Cr$ 200.000.000,00 (Duze~

tos milhões de cruzeiros), sendo necessário o envolvimento das

seguintes entidades: Delegacia Federal de Agricultura - DFA, Se

cretaria de Estado da Agricultura - SEAG, e Empresa Capixaba de

Pesquisa Agropecuária - EMC.~Af cabendo a DFA as sansões previ~

tas em lei, às firmas fraudulentas.

d) Dinamização do Projeto de Incentivo a Indústria Casei

ra

Os excedentes da produção de hortogranjel

ros, se adequadamente aproveitados no preparo de massas, doces,

compotas, picles, conservas, concentrados, vinhos, vinagres,etc,

poderia redundar em ganhos adicionais de renda dos produtores

rurais e melhoria do padrão nutricional de suas famílias. Esta

proposta visa, portanto, dinamizar uma atividade da EMATER-ES ,

que por questão de recursos financeiros e humanos, vem sendo de

senvolvida de forma tímida em poucos municípios do Estado. A

sub-área lI, em razão da abundância de qortigranjeiros, consti

tui-se em área previlegiada para a implementação de um projeto

como esse, fundamentado na indústria caseira que, além dos bene

fícios já mencionados, permitiria o melhor aproveitamento da

mão-de-obra em períodos apropriados, particularmente de mulhe

res e jovens rurais.

Os recursos estimados para esta proposta

são da ordem de Cr$ 150.000.000,00 (Cento e cinquenta milhões

de cruzeiros) para serem aplicados em três anos.

e} Indicação de Alternativas Econômicas Complementares a

Produção de Hortigranjeiros
•

Ainda que se tenha salientado que a sub-

area 11 apresenta uma agricultura bastante diversificada, tam

bém ficou claro que existe bolsões onde a diversificação é menos
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evidente, predominando as culturas tradicionais tipo arroz, fei

jão e milho. Nesta linha de ação, as propostas que surgiram

tenderam mais para a necessidade de desenvolvimento de pesqui

sas visando a introdução de novas culturas e o estabelecimento '

de linhas de pesquisa para outras olerícolas não contempladas

nos filtimos anos, pela pesquisa agropecu~ria. Nota-se,apenas,

que no tópico anterior, descreveu-se a necessidade do estabele

cimento do programa de produção de sementes e mudas que traz em

seu bojo, também, a intenção de diversificação, como é o caso

da fruticultura de clima temperado e o da citricultura.

Com isto, apenas a apicultura e a piscicul

tura foram apontadas com atividades possíveis de estímulo, nes

te tópico.

Com estas consideraç~es, as propostas de in

tervenção são as seguintes:

f) Incentivo a Apicultura Racional

Esta é uma atividade emergente na sub-área

11 que, poderá propiciar melhoria de renda dos produtores e, ao

mesmo tempo, contribuir para elevar o padrão nutricional da PQ

pulação, com um todo. Este incentivo deveria estar direcionado

para núcleos comunit~rios visando a assistência à produção e a

comercialização através de formas associativas.

A EMATER-ES ingressou recentemente com esta

atividade na região e, pelas informações disponíveis, os prod~

tores estão aceitando-a satisfatoriamente, particularmente nos

municípios de Afonso cláudio, Domingos Martins e Santa Leopol

dina.

Os recursos estimados para a EMATER-ES de

senvolver esta atividade nesses três municípios, de forma mais

direta são da ordem de Cr$ 50.000.000,00 CCinquenta milhões de

cruzeiros), prevendo-se cerca de 20% desses recursos para fina~

ciamento de equipamentos apícolas a qrupos comunit~rios de prQ

dutores. Esses recursos seriam concentrados, tão somente, nes

ses três municípios da sub-~rea.
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g) Estimular a Introdução da Piscicultura

A piscicultura, face às experiências posit~

vas já obtidas em outras regioes do país, pode apresentar-se c~

mo atividade importante do ponto de vistas de produtores cujas

propriedades rurais apresentam condições acidentais favoráveis

a construção de pequenos açudes, incluindo a Rizipiscicultura.

Inicialmente, a proposta estabelece como ba

se o desenvolvimento da piscicultura visando o fornecimento de

proteínas para alimentação das famílias rurais. No entanto, a

dimensão desse objetivo poderá se ampliar no sentido de ser, no

futuro, uma ativ~dade economicamente rentável, face à demanda

crescente por proteínas animais.

A EMP4TER-ES seria responsável pela impleme~

tação dessa atividade que, a princípio, poderia atingir os muni

cípios de Santa Teresa, Santa Leopoldina e Domingos Martins.

Os recursos estimados para esta proposta @

da ordem de Cr$ 50.000.000,00 CCinquenta milhões de cruzeiros

para aplicação em três anos.

h) Programa Articulado de Tecnologias Adaptadas

Uma observação comum a todo processo de prQ

dução na sub-área 11 diz respeito à tecnologia fundada em insu

mos modernos tanto para suprir deficiências do solo, como para

o controle de pragas _e doenças. Esses insumos tem a caracterís

tica de viabilizar soluções a curtíssimo prazo dos problemas

mencionados, mas pouco pode ser assegurado quanto à sua viabil~

dade de utilização no longo prazo. Tanto por questões de dis~'

ponibilidade e de c~stos, quanto por razões de orde~estritame~

te técnica, particularmente no que diz respeito à eficiência de

longo prazo, em razão do surgimento de novas pragas e doenças ,

saturação de solos, etc, além do problema de toxidade para se

res humanos e animais. Também não se pode perder de vista a

necessidade de redução da dependência desses insumos cuja maté

ria prima e, em sua maioria, importada, com repercursões sobre

o balanço de pagamento.

Diante desse quadro, surge a necessidade de

estabelecimento de um programa diferenciado de Pesquisa e Assis

tência Técnica, com a participação direta de produtores rurais,

visando a experimentação e difusão de tecnologias adaptadas as
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condiç6es locais, para reduzir o uso, atualmente indiscriminado,

desses insumos. As linhas de trabalho desse programa, visuali

zadas neste primeiro momento, seriam: a) processos biológicos'

e mecânicos de conservação e recuperação de solos, incluindo

métodos de contrôle à erosão e adubação verde e orgânica; b) de

senvolvimento de cultivares melhor adaptadas às condiç6es de

solo, clima e efeitos de agentes p.::;;tológicos, incluindo cultiva

res resistentes às pragas e ~doenças comuns da região; c)estudos

sobre utilização de defensivos com baixo efeito tóxico sobre ho

mens e animais; d) rotaçao, consorciaçao e integração de cultu

ras e criaçoes, visando a utilização de restos culturais, ester

cos, resíduos de fertilizantes, contrâle de pragas e doenças,

etc; e) contrôle biológico e integrado de pragas e doenças; f)

levantamento e difusão de tecnologias simples usadas por prod~

tores inovadores, tanto na utilização de insumos, como de equi

pamentos e máquinas a colas.

Nesta linha de raciocínio, visualiza-se

duas frentes de trabalho integradas com os produtores.

meira diz respeito ao desenvolvimento de pesquisas no

das proposições anteriores.

A segunda parte do princípio de que um es

forço conjunto da Pesquisa e da Assistência Técnica no levanta

mento das condiç6es de produção atuais, junto aos produtores

confrontadas com as tecnologias já disponíveis sobre o assunto,

quer de produtores inovadores, que de instituições de pesquisa,

poderia redundar na necessidade de um programa mínimo de difu

são do acervo de conhecimento já disponíveis.

Para a implemen"cação desse programa seriam

envolvidas a E:tv1Cli...PA e a El'iLZ\.TER-ES, prevendo-se a necessidade

de Cr$ 400.000.000,00 (Quatrocentos milhões de cruzeiros).

i) Investimento em Pesquisa Aoropecuária
-' f~

A atividade olericultura é suf cientemente

dinâmica na sub-área 11 para viabilizar maiores investimentos

no setor. Atualmente, apenas as culturas de Alho, Batata e To

mate tem recebido atenç6es especiais na programação de pesquisa.

Sugere-se portanto, o estabelecimento de linhas de pesquisa,co~

patíveis com as tecnologias adaptadas, com outras olerícolas,cQ

mo Cenoura, Repolho, Pimentão, etc, concentrando atenções na

seleção de cultivares adaptadas as condicões de clima e solo
> ~ ,
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nas diferentes ~pocas do ano, espaçamentos, adubaç~esl contr6le

de pragas e doneças, visando, com isto, a possibilidade de se

estabilizar a oferta ao longo de todos os meses do ano. Além

disto, não pode ser descartada a oportunidade de introdução de

novas olerícolas que poderia redundar em ganhos de renda para

os produtores. Finalmente, e dentro da mesma linha de raciocí

nio, há necessidades de pesquisa visando a introdução ou expa~

são de culturas como Banarada Terra, Banana Prata, Pimenta-do 

Reino (Âreas de ItaguaçG, Itarana, Afonso cláudio e Santa Tere

sal e citros.

A implementação de um programa de pesquisa

dessa natureza ficaria a cargo da Empresa Capixaba de Pesquisa

Agropecuária - EMCAPA, que já conta com pessoàl t~cnico capac!

tado e com infra-estrutura mínima necessária ao processo de exe

cução. Os recursos adicionais, estimados para esta proposta

são de Cr$ 300.000.000,00 (Trezentos milh~es de cruzeiros).
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o processo de comercialização e abastecimen

to, nesta sub-área~ dada a predominância de produtos hortigra~

jeiros, tem-se constituído num ponto de estrangulamento das ati

vidades agrícolas. Os produtores por um lado, estão sendo pre~

sionados pelos altos custos de insumos, dos fretes e das embala

gens, com reflexos negativos em sua rentabilidade, enquanto os

consumidores finais deparam com preços, às vezes, proibitivos

dos produtos agrícolas. Entre estes dois extremos da cadeia de

comercialização existem vários agentes auferindo grandes lucros

em proporção aos serviços prestados ao processo. Desta forma,

torna-se urgente e imperiosa a intervenção do Estado, no senti

do de minimizar os graves problemas sentidos pela classe prod~

tora, consubstanciada nas seguintes PROPOSTAS DE INTERVENÇÃO:

a) REESTRUTURAÇÃO DO HERCADO ATACADISTA DE PRODUTOS HOR

TIGRAtJJEIROS.

A centrais de Abastecimento do Espírito San

to S/A-CEASA/ES ~ desde sua implantação em junho/77, tem-se

constituído na principal peça de todo o processo de Comerciali

zaçao de Hortigranjeiros. Pont~ de Convergencia para a quase t~

talidade da produção hortigranjeira Estadual e ponto de diver

gência das informações de mercado, o seu funcionamento tem re

fletido, direta e/ou indiretamente, em toda a p~odução estadu

aI. Desta forma, ao se pretender introduzir melhorias e raciona

lização no complexo produção/comercialização desta gama de pr~

dutos perecíveis, a curto prazo, recomenda-se a reestruturação

do mercado atacadist; de Campo~drande-Cariacica-ES (CEASA/ES)

considerando-se as seguintes propostas:

a.l) INSTALAÇÃO DO DORMITORIO E RESTAURANTE NA CEASA/ES

A chegada dos produtores ao mercado, dá-se

normalmente, nas tardes de domingo, terça, quarta e sexta-feira

Como o inicio da comercialização se dá nas manhas dos dias se

guintes, os produtores estacionam os veículos nas filas e inici,
am longa espera. Para a alimentação recorr~ a poucas pensoes

•
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existentes nas imediações da CEASA/ES, pagando preços elevados,

enquanto pernoitam nos próprios veículos. Tem-se constbtuído,

portanto, num forte pleito, destes produtores, a criação de me

lhores condições de alimentação e pernoite, nas dependências da

CEASA/ES.

A execução dest:a Droposta deve ficar sob

responsabilidade direta da CEASAffis que, com a administração

destas instalações, poderá arcar também com o reembolso do in

vestimento realizado.

Estimativa dos recursos: Cr$lOO.OOO.OOO,OO

b) IMPLANTAÇÃO DE LABORATÓRIO DE ANÁLISES DE

TÓXICOS EM PRODUTOS HORTIGRANJEIROS

RESíDUOS

Nas explorações dos produtos hqrtigranjeiros

tem sido freqüente o uso de altas dosagens agrotóxicas, acima

das recomendações técnicas ,agravado ,pela, mo observância: dos períQ

dos de carências entre colheita e consumo~ Esta utilização in

discriminada de agrotóxicos tem colocado em risco a saúde tanto

dos produtores quanto dos consumidores. Com a implantação de

um serviço sistemático de análises laboratoriais dos resíduos

tóxicos, coletando-se amostras no mercado atacadista, espera-se

uma minimização do problema, na medida em que se dará início a

um amplo trabalho de orientação dos produtores, via EMATER/ES,

bem como dos consumidores finais, via CEASA/ES.

A operaGionalização desta proposta, dar-se-á

uma articulação entre SEAG e OPA, definindo atribuições e comp~

tência, ao mesmo tempo que fará o envolvimento das Empresas

CEASA, EMATER/ES, SEC~ETARIA DE SAÚDE e EMCAPA, localizando-o

na base física desta última, em Tucum, Cariacica-ES.

Estimativa de recursos: Cr$150.000.000,OO

c) INTERVENÇÃO NO COM~RCIO DE CAIXAS NA CEASA/ES

Os atuais preços pagos pelos produtores nas

caixas "tipo K" têm sido taxados de extorsivos, refletindo, de

forma indesejável, na rentabilidade dos produtores. Normalmen

te, eles adquirem as caixas novas nas pró~rias zonas produtQ

ras, fabricadas pelas serrarias como sub-produto, não padroniz~
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das e com madeira de baixa qualidade, enquanto que adquirem a

caixaria usada na CEASA/ES. A existência de apenas dois (2) re

vendedores de caixas velhas no mercado, explica, em parte, o

seu alto preço relativo, com pequena diferença em relação as

caixas novas. Este Quadro tem contribuído para urna contínua

pressão sobre os preços das caixas novas, fechando um círculo

vicioso. Para fazer frente ao problema exposto, sugere-se urna

intervenção direta da CEASA/ES na comercialização de caixas usa

das, nas dependências do mercado, passando a comprar dos feiran

tes, supermercados, restaurantes etc e vender aos produtores ru

rais, com objetivo de regular estes preços de mercado. Corno me

dida complementar, sugere-se que a definição dos preços seja

feita com a participação dos vários grupos interessados, tendo

se a preocupação de não desestimular a fabricação das caixas no

vaso

Caberá a CEASA/ES a operacionalização da prQ

posta, envolvendo ainda a APROHORTES, ACOPCES, EMATER e fabri

cantes de caixas.

Estima-se num montante de recursos da ordem

de Cr$ 15.000.000,00, sendo este um impreendimento

ciável.

auto-finan

d)IABSORÇÃO DO CONTROLE ACIONÁRIO DA CEASA/ES PELO GOVER

NO DO ESTADO

Segundo a atual composição acionária da

CEASA/ES, o Governo Federal, através da COBAL, detém a maioria

das ações (Cerca de 60%). Após a inclusão das CEASAS no rol das

empresas factíveis de privatiz?ção, pelo Governo Federal, em

fins de 1982, o Governo do Estado, vem mantendo gestões junto a

COBAL, no sentido de assumir o controle acionário da CEASA/ES ,

mediante um consórcio envolvendo Prefeituras Municipais, Produ

tores Rurais e Atacadistas.

Estimativa de recursos: Cr$800.000.000,OO
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e) REESTRUTURAÇÃO DO SERVIÇO DE INFORMAÇÃO DO PRODUTOR

RURAL

~ patente e notória a falta de informação de

preços com que convive os produtores rurais, notadamente os p~

quenos produtores de hortigranjeiros. Este vácuo informativo

tem sua explicação, em primeiro lugar, pela carência de infor

mações ou informações inadequadas e, em segundo lugar, pela di

ficuldade de deslocamento desta informação do mercado atª os

produtores, em tempo hábil. Por seu turno, este vácuo tem dimi

nuído o poder de barganha dos produtores, dificultando a sua or

ganização e, principalmente, mantido condições propícias para a

ação inexcrupulosa de vários agentes intermediários, em detri

mento da renda dos produtores.

Diante do exposto, recomenda-se a reestrutu

ração do serviço de~informação agrlcola, dando-lhe nova dinâmi

ca, quer na geraçao e preparo da informação, quer na sua dissi

minação junto aos produtores. ~nfase espeçial deverá ser dada

ãs informações de preços dos produtos horti~ranjeiros, que apr~

senta oscilações bruscas, em curto espaço de tempo, dada sua al

ta perecibilidade. AIªm disto, deverá ser enfatizado a inclusão

de informações de preços dos principais insumos; divulgação, no

seu lançamento, dos Preços ~ínimos e Valores Básicos de Cus

teio (VBC); divulgação de tendências do mercado e melhores aI

ternativas de mercado (Vitória, Rio de Janeiro, Salvador, Belo

Horizonte, etc.)

A dinamizacão proposta para o serviço de in

formação rural consistiria basicamente, de:

~.l) Equipar ia Agência do SIMA, sediada na CEASA/ES,Gom

um sistema de rádio, interligado aos principais polos de conver

gência da produção hortigranjeira, atravªs do qual fluiriam,

diariamente, as informações de preços praticados nas CEASAs re

ceptoras da produção estadual.

e.2) Articulação com os veículos de comunicação, sedia

dos na capital e no interior e com penetração no meio rural (rá

dios, TV e jornais), com vistas a abrir espaçõs para a divulg~

çao das informações dos principais produto~ agrícolas.
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e.3) Articulação mais intensa, via telex, da CEASA/ES

com outras CEASA/ES receptoras tradicionais de produtos do Espi

rito Santo, buscando informações sobre as condições destes mer

cados, para posterior divulgação entre os produtores.

e.4) Dar acesso ao aparelho de telex da CEASA/ES para

consulta eventuais a outros mercados por grupos organizados de

produtores.

Para operacionalização da reestruturação

proposta, torna-se imprescindível a ação articulada SEAG com D~

legacia Federal de Agricultura (DFA), envolvendo a __ CEASA/ES,

EMATER/ES, Cooperativas, APROHORTES e alguns órgãos estaduais

que já dispõem de serviço de comunicação interligado aos municí

pios interioranos, a exemplo das Secretarias de Seguranca Públi

ca e da Fazenda (Sistema de Rádio), BANESTES (Malote) etc.

Estimativa de recursos; Cr$ 40.000.000,00

f) APOIO Ã COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS HORTIGRANJEIROS

Conforme evidenciado na caracterização geral

desta sub-área 11, a classe produtora de hortigranjeiros vem

ressentindo de um apoio mais efetivo, por parte do Setor Públi

co, no processo de comercialização, para ajudá-lo a fazer fren

te aos inúmeros entraves que tem sacrificado a rentabilidade de

suas explorações e, consequentemente, des€stimulando o processo

produtivo. Neste sentido, sugere-se a alocação de recursos, em

áreas de grande concentração da produção e localizadas estrate

gicamente, com vistas a minimizar os problemas enfrentados na

comercialização e estimular a organização, principalmente de p~

quenos produtores, consubstanciada em duas (2) propostas bási

caso
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g) IMPLANTAÇÃO DE ENTREPOSTO DE EXPEDIÇÃO

Dentre os três (3) grandes fluxos de escoa

mento da produção hortigranjeira, com destino a CEASA/ES, con

forme evidenciado na caracterização da sub-área 11, merece des

taque o composto pelas produções de Itarana~ ltagUaÇUi, Santa Tere

sa e parte de Santa Lepoldina, com grande representatividade na

oferta global no mercado atacadista da CEASA/ES. Ao longo da ro

dovia estadual ES-259, ligando Itarana a Santa Teresa, este flu

xo vai sendo engrossado por vários fluxos secundários, com des

taque para os oriundos do distriro de Varzea Alegre, onde con

centra cerca de 70% da produção de Santa Teresa e do distrito

de Santa Maria de Jetibá. Nos períodos chuvosos, quando a estr~

da que liga Santa Maria de Jetibá a Santa Leopoldina torna-se

quase intransitável, este fluxo em pauta é fortalecido pela qu~

se totalidade da produção originária do distrito de Santa Maria

de Jetibá.

Diante do quadro exposto, percebe-se que a

implantação de um Entreposto de Expedição nesta área, preferen

cialmente, num ponto onde é mais intenso este fluxo, ou seja, no

entroncamento da estrada Santa Maria de Jetibá a Santa Teresa,

passando para Caldeirão (ES-355), agraªaria grande parte dos

produtores desta importante zona de produção de hortigranjeiros.

A idéia central deste entreposto é implantar, numa base física

simples e funcional, todo um aparato de apoio à produção e co

mercializa9ão destes produtos, consistindo basicamente de: in

formação de preços na CEASA/ES e nos mercados alternativos; lo

jas para revenda de insumos e embalagens; organização de trans

porte com vistas a racionalizar seu uso agrupando lotes para e~

pedição direta para dutros mercãdos, a exemplo do que é feito,

atualmente, de forma desordenada; escritório de assistência té~

nica, além de uma área destinada à comercialização dos produtos

sobre os próprios veículos. Este equipamento também deverá ser

utilizado para treinamentos de produtores, realização de Dias

de Campo, reuniões técnicas, atividades recreativas, socias,ed~

cativas, ~tc~as quais, certamente, deverão contribuir para uma

maior organização da classe produtora.

O operacionalização deste Entreposto de Exp~

dição deverá ficars6b~responsabilidadeda CEASA/ES, através de
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açao articulada com EMATER/ES e Prefeituras Municipais.

Estima-se uma necessidade de recursos da or

dem de Cr$ 80.000.000,00.

h) FINANCIAMENTO DEVElcULOS PARA TRANSPORTE SOL~DÂRIO

DE MICRO E PEQUENOS PRODUTORES

A predominância de pequenas produçoes, pulv~

rizadas espacialmente conjugada ao fato de que poucos micro e

pequenos produtores dispoem de veIculos proprio que a formaçao

de produtores "freteiros" e/ou intermediários esta incipiente a

organização destes produtores, o atual sistema de transportes

tem representado pesado onus para a citada fração de produto

res. Isto porque os transportadores, além de cobrar altos pre

ços pelo frete até a CEASA/ES, estão sendo beneficiados pela

falta de informaçoes de preços. Isto vem em prejuIzo dos prod~

tores, principalmente aqueles que não acompanham seus produtos

ao mercado, através do acerto de contas com preços bem baixo

do que efetivamente_é obtido na CEASA/ES, como também pelo acerto

de contas com base num preço médio, que não estimula uma me

lhor classificação do produto.

Frente a este quadro, sugere-se dinamizar

o PROAPA-Programa de Apoio a Produção Associativa, para compra

de veIculos, de médio e grande porte, para o transporte solidá

rio de micro e pequenos hortigranjeiros. Os beneficiários desta

linha de crédito seriam os grupos de produtores organizados den
.\ -

tro das normas instituIdas para_o Programa de Apoio a Produção

Associativa-PROAPA. Para sua operacionalizaçao, faz-se ainda ne

cessário o envolvimento da EMATER!ES.

Estimativa de recursos: Cr$ 200.000.000,00
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4.1. caracterização Geral da Sub-Área 111
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4.1.1. Condições Naturais

Localização

A sub-área 111, formada pelos munlclpios de

Baixo Guandu, Colatina, Marilândia e Rio Bananal, está localiza

da no centro-oeste do Estado/apresentando limites ao norte com

são Gabriel da Palha, ao sul com Ibiraçu e Santa Teresa, ales

te com Linhares e a oeste com o Estado de Minas Gerais.

Relevo

o relevo sofre variaçoes desde abaixo da co

ta dos 100 metros/ no Vale do Rio Doce, até cerca de 800 me

tros, nos picos mais elevados, localizados ao sul da sub-área.

Na área destaca-se a dominância da zOna ser

rana/ apresentando como característica uniforme o "Mar .de Mor

ros" .

Conforme se observa no'quadro seguinte, ten

do como exemplos os municípios de Baixo Guandu e Colatina, p~

de-se constatar uma topografia ondulada e montanhosa.

QUADRO 17.- Declividade do Terreno.

Municípios

Baixo Guandu

Colatina

Área
(ha)

84.998

238.157

L 30%

ha

22.895

134.149

%

26/94

56,33

ha

62.103

104.008

30% ~

%

73/06

43,67

Fonte: CEPA-ES, 1978
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Solos

Os solos desta sub-área são de boa fertili

dade, boa drenagem, com profundidade aproximada de 2 metros,sen

do encontrados normalmente em relevo ondulado ou montanhoso. -

Clima

O clima na região tem diferenciação relacio

nadas com as diversas altitudes.

Ao norte e.sul nota-se maior densidade pl~

viométrica (1.250 mm) e predominância do relevo na cota de 400

e 800 m de altitude.

Na parte central, as margens do Rio Doce,e~

contram-se as areas mais planas e baixas, cota de 100 m, esten

dendo-se de Colatina a Baixo Guandu, ondé se destaca menor den

sidade pluviométrica (1.000 mm).

O período seco é bem acentuado na região em

geral, sendo que nas áreas de menor densidade pluviométrica

(1.000 mm), que se encontram na parte central, tem-se seca mais

acentuada (3 e 4 meses ao ano) .

Hidrografia

Uma das principais características desta re
•

gião e o fato de ser banhada pelo Rio Doce, o maior e mais im

portante rio do Estado. Os seus afluentes, com expressivos volu

mes de água, cortam diversos municípios, favorecendo aos culti

vos localizados próximos às suas margens.

A declividade do Rio Doce favorece um apr~

veitamento maior de seu potencial hidroelétrico, o que so acon

tece parcialmente.



4.1.2. Estrutura Agrária

Conforme indica o Quadro 18,

8'1

a estrutura

fundiária da sub-área 111, do ponto de vista do número dos esta

belecimentos, caracterizava-se em 1980. por uma importante con

centração no estrato 10-50 ha, ultrapassando em todos os muni

cípios o 509 percentll, semelhantemente ap que ocorre no Esta

do como um todo. Esta concentração é mais acentuada no municí

pio de Rio Bananal, chegando a 61%. Se se considerar o estrato

de O-50 ha (pequena produção), a concentração se eleva ainda

mais, chegando a 67,5%, inferior a do Estado em quase quatro p0:Q.

tos percentuais. Nos estratos superiores a concentração cai, i:Q.

dicando uma razoável pulverização naquele estrato considerado.

Do ponto de vista da área apropriada pelos

estabelecimentos a concentração se dava fundamentalmente no es

trato +100 ha, sendo o percentual da sub-área menor que o do Es

tado. O estrato 10-50 ha vem logo a seguir com 24% de. represe:Q.

tação.

Çonsiderando o numero e a area apropriada,

se sobressai o estrato de 10-50 ha, ficando clara a fundamenta

lidade dos pequenos estabelecimenros (O-50 ha) na sub-área.

Tomando corno critério de concentração fun'

d~ária a area apropriada pelos estabelecimentos maiores de 100

ha, tem-se que o município de Baixo Guandu é o mais concentrado

enquanto que o de Rio Bananal, o mais pulverizado(isto em 1980)

A diferença entre este último e Marilândia é muito pequena, em

termos de concentração fundiária.

Os dados do Quadro 19 r\ para 1975 e 80,

indi.cam o que seafi'rmava anteriormente ou seja',r.que Colatina

ganhou: estabelecimentos no estrato 10-50 ha, enquanto a area

apropriada pelos maiores de 100 ha, no município de Baixo Guan

du, permanece- inalterad0 no período. Urna possível explicação pa

ra esta aparente concentração fundiária em Baixo Guandú deve-se

a uma maior concentração de pastagens neste município, além de

uma maior concentração bovina nos estabelecimentos maiores de

100 ha .li

1/ :8 im~ortante assinalar que a área de pastagens cai em ambos
- os municípios no período 75-80, provavelmente corroreflexo

da esbassez de crédito para a atividade.
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Resta ainda assinalar, conforme os dados do

Quadro 19, que do ponto de vista da concentração fundiária,

a Sub-Área se mostrava menos concentrada que o Estado em 1980,

destacando-se os municípios de Rio Bananal e Marilândia como os

mais pulverizados (os estabelecimentos de até 100 ha controla

vam mais de 55% das terras), 67% dos estabelecimentos são meno

res de 50; {la. Daí sua importância.

Do ponto de vista do pessoal ocupado por

categoria, analisando as informações dos Quadros 20: e 2L,tem

se que a mão-de~obra familiar dos prqprietários e aquela cont~

bilizada no grupo dos parceiros, congrega a maior parte da for

ça de trabalho da Sub-Área, presumindo-se, a partir da distri

buição do pessoal ocupado em Colatina e Baixo Guandu, que sua

participação supere os 75%, quando visualizada toda a Sub-Área.

Em Baixo Guandu, a participação relativa da

mão-de-obra familiar dos proprietários e, principalmente, dos

par~eiros, é bem menor, devido ao maior peso da categoria dos

assalariados, em que se destaca a importância dos empregados

permanentes da distribuição de sua força de trabalho.



QUADRO 20 - Distribuição da Mão-de-Obra Ocupada por Municipios da Sub-área 111, 1970/75/80

Mão-de- Assalaria Assalaria Total do
Municipios Anos Obra Fa % dos Perrna. o dos Temr:D % Parceria % Munici %'6

miliar- nentes rários - pio

1970 5.456 69,5 352 4,5 423 5,0 1.623 21,0 7.254 100

Baixo Guarrlu 1975 4.135 63,0 1.126 17,0 289 4,5 987 15,5 6.537 100

1980 2.590 49,8 1.242 9,5 753 14,2 677 12,7 5.308 100..

1970 9.260 56,0 888 5,0 574 3,0 6.249 36,0 17.331 100

Colatina 1975 11.410 54,0 1.585 7,0 1.213 6,0 7.057 33,0 21. 265 100

1980 10.746 50,1 1.774 8,3 1.710 7,9 7.063 32,9 21.448 100

Fonte: FIBGE - Censos Agropecuários 1970/75/80



QUADRO 21.- Pessoal Ocupado por Categoria e Sexo: Sub-área ,111, 1980

t'lunicipios

Resp.e membros não
rem.merados da fa
milia

Empregados
Perrranentes

Empregados
Te:rTlfOrários

Parceiros Outra
Condição

'Totais
Total
Geral

Homens Mulheres Homens Mulheres }lnmens t-'lulheres Homens Mulheres Horrens rv1ulheres Homens Mulheres

Colatina

Baixo Gu.ardu

7.559

1.836

3.187

754

1.493

1.010

281

232

1.565

673

145

80

5.145

502

1.918

175

98

14

57

32

15.860

4.035

5.588

1.273

21.448

5.308

Fonte: Censo Agropecuário, 1980

\D
N
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Em Colatina, as categorias "mão-de-obra fa

miliar" (MOF) e "parceria" (PA) apresentaram um pequeno cresci

menta absoluto entre 1970-75, com um pequeno decréscimo no p~

ríodo 1975-80.

Já em Baixo Guandu, essas duas categorias

apresentaram um significativo decréscimo de pessoal ocupado nos

dois períodos.

Tanto em Cola tina quanto em Baixo Guandu,

foi bastante expressivo o aumento do número de assalariados em

geral, com um importante acréscimo de sua participação relativa

no total de pessoal ocupado.

Em Colatina, o incremento no numero de as

salariados temporários foi maior que o de permanentes, tendo a

ver com a maior importância relativa de sua produção de lavou

raso O acréscimo no contingente dos dois grupos de assalariados

foi mais expressivos no período 1970-75.

Em BaL~o Guandu, o incremento do número de

empregados permanentes foi maior que o de temporários, signifi

cando o destaque da pecuária em sua estrutura produtiva.

Enquànto no grupo de assalariados permane~

tes o maior crescimento se deu entre 1970-75, no grupo de as

salariados temporários o primeiro período foi de decréscimo,com

um grande e expressivo acréscimo no segundo período (1975-80)

Tal evolução deve ser explicada pela tardia introdução do ca

fé em maiores estabelecimentos no município .

•Tendo em vista a mão existência de dados

censitários para os municípios de Rio Bananal e Marilândia, se

bem que para este último valem os dados referentes a Colatina

(ex-distrito),paraoprimeiro, considerando sua maior pulver~

zação fundiária (73% dos estabelecimenros no extrato O-50 ha),é

de se supor uma grande concentração de mão-de-obra familiar e

de parceria.



4.1.3. Perfil da Produção

Como está indicando nos Quadros 22,23 e 24

pode-se dizer que os principais produtos agrícolas da sub-área

são: o café, o milho, o arroz e o feijão.

A pecuária(mista) também se sobressai, signi

ficando 83 e 87%, respectivamente, do valor da produção animal

nos municípios de Colatina e Baixo Guandu, concentrando-se pri~

cipalmente nos estabelecimentos maiores de 100 ha.

Do lado do valor da produção vegetal, o café

é responsável por 87 e 78%, respectivamente, nos municípios de

Colatina e Baixa Guandu.

Por ordem de importância, ainda segundo o

critério do valor da produção, tem-se as principais culturas.

- Colatina: café, milho, arroz,
1/

feijão e cacau-

- Baixo Guandu: café, milho, feijão e arroz.

Do ponto de vista da área colhida, tem-se a
'----

mesma classificação, à exceção do cacau em Colatina, com ap~

nas 218 ha colhidos em 1380.

o município de Rio Bananal guarda a mesma

estrutura produtiva, à exceção da mandioca, como terceira cultu

ra em importáncia, depois do café e o arroz. Portanto, por or

dem de importância, segundo a renda gerada, o município de Rio

Bananal apresenta: café, arroz, mandioca, milh? e feijão~~ O ca

cau e a banana surgem como culturas novas, ainda embrionárias,

tendo sua expansão sido incentivada pelos razoáveis preços de

mercado. O cacau é cultivado em regime de consorciamento com

a banana, tendo está última a função de sombrear os cacau

eiros. Na bananicultura, apesar de embrionária no município,

já surge o "mal do panamá", motivo de preocupação para os pr~

dutores locais.

1/ Segundo a EMATER local, a banana tem ~e constituido nos últi
mos 3-4 anos numa efetiva oportunidade de diversificação; i8
to devido aos bons preços auferidos no mercado.

2/ Segundo a E~ffiTER local.
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Além das culturas arroladas, a pecuária(mi~

ta) asswue importância, principalmente para os grandes propri~

tários (+100 ha). Para estes , do ponto de vista da renda ger~

da, o café assume o primeiro lugar como cultura comercial, vin

do em segundo a pecuária.

Do ponto de vista da utilização das terras,

há lli~a maior apropriação da área na região pelas pastagens,.~ndo

superior à mesma relação para o Estado corno um todo, mesmo con

siderando o decréscimo de sua participação no período 1975-80,

o mesmo acontecendo com o efetivo bOvino.

Neste período considerado, expandiu-se a

area de lavouras permanentes (principalmente o café - 71% em

Baixo Guandu e 35% em Colatina/Marilândia), acontecendo o con

trário com a area d~ lavouras temporárias.

No tocante à especialização dos municípios

da sub-área no cultivo do café(% da área do município com pla~

tio), tinha-se o seguinte quadro em 1980:

Número de Ordem Município %

19 Marilândia 30,6

29 Rio Bananal 29,8

39 Colatina 17,8

49 Baixo Guandu 12,1

Fonte: Censo Agropecuários,' 1980.

A estrutura produtiva da sub-área descrita

sucintamente nos parágrafos anteriores, desempenhando o café

o papel de cultura comercial por excelªncia, sendo o principal

sustentáculo financeiro da maioria dos produtores, conjugado ao

milho, feijão e arroz na função de subsistência, além de ou

tras culturas de menor importância - demonstra claramente.
a necessidade de diversificação agrícola, com o objetivo de pr~

piciar, principalmente aos pequenos produtores, novas alternati

vas de renda, melhorando seu padrão de vida e consumo.



QUADRO 22 - Baixo Guandu, Colatina e o Espírito Santo: Valor da Produç~o dos Principais Produtos Vegetais
1975-80. (Cr$ 1.000,00)

Município ano Café Milho em Gr~o Arr'oz em Casca Feij~o em Gr~o 'roma-te Cacau

Baixo Guandu 75 6.643 3.676 1.142 617 149
80 291.842 35.680 10.8,48 15.626 741 13

Co1atina 75 41.014 8.730 6.921 1.789 660 1.694
80 1.235.330 63.413 41. 511 24.176 7.167 22.664

Espírito Santo 80 11.474.529 1.009.151 1,053.348 209.836 209.836 920.129

Fonte: Censo Agropecuârio, 1915 e 1980.



QUADRO 23 - Baixo Guandu, Colatina e o Espírito Santo: Ârea Colhida das Principais Culturas, 1975, 1980,
(em hectares) .

Municípios Ano Café
Milho em: . Arroz em Feijão em 'Tomate Cacau
Grão Casca Grãos

Baixo Guandu 1975 3.158 4.104 684 738 4.104
1980 6.146 3.944 586 869 19

Colatina 1975 15.034 10.084 3.145 1.356 82 177
1980 26.361 8.228 2.646 1. 757 84 218

Espírito Santo 1980 275.476 133.988 31.317 62.574 1.900 15.540

Fonte: Censo Agropecuário de 1980.



QUADRO 24 .- Sub-área 111: Lavouras e Efetivo Bovino Distribuldos por Estrato de Área - 1980

------"---~--
~._._-------.-----_.__ .•.__..~-_._---_._._---~--_._~-- ..._---

Estrato O - 10 10 - 50 50 - 100 + 100 Total
. (Valor Absoluto)

t-1uniclpios ALP ALT Boi AIJP ALT Boi ALP ALT Boi ALP ALT Boi ALP ALT Boi
9- % % % % 9- % % % %o o

Baixo Guarrlu 2,08 3,98 1,54 28,22 36,86 15,33 17,89 25,96 14,44 51,81 33,21 68,69 10.445,10 6.646,77 45,158

Colatina 3,22 4,32 0,92 39,19 41,87 17,49 22,95 21,48 16,86 34,64 31,75 64,61 32.625,60 12.649,90 83,201

Marilândia 2,94 2,54 0,62 39,71 32,83 16,37 27,02 25,95 23,30 30,69 38,69 59,71 8.359,91 1.684,68 7,744

Rio &ll1ill1al 3,42 2,75 0,08 48,86 41,20 14,74 24,05 26,12 19,63 2,48 27,89 65,55 14.596,20 3.562,99 13,375

Fonte: FIBGE - Censo Agropecuário 1980
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4.1.4. Condições Técnicas

A utilização de inovações mecânicas, bio

lógicas e químicas, está intimamente ligada ao tamanho da pr~

priedade, às características topográficas,ao tipo de cultura

e ao apoio financeiro institucional (no que se refere as suas

normas de liberação de financiamento à produção); fatores es

tes, que em separado ou em conjunto, determinam ou obstaculi

zam a utilização de uma ou da combinação das inovaçoes supr~

mencionadas.

No que se refere as cOildicões técnicas no
"

geral, verifica-se haver muito pouco de mecanização sendo a

maior parte da agricultura desenvolvida de forma bastante tra

dicional.

A situação' anteriormente mencionada se

agrava sobremaneira nos pequenos estabelecimentos (O-50 ha)

onde pode-se captar o interesse destes proprietários pela ut~

lização coletiva (na forma associativa) de máquinas e instru

mentos agrícolas (tratores, e~xadas rotativas, arados, etc.)

como forma de se elevar a produtividade das áreas cultivadas.

Os dados dos Censos Agropecuários do IBGE,

basicamente para os municípios de Baixo Guandu e Colatina, re

velam o seguinte:

O quadro 25 demonstra uma intensifica

ção, em Baixo Guandu da utilização de arados, enquanto que em

Colatina diminui o uso de aradffide tração animal, aumentado o

de tração mecânica de forma bastante significativa. O uso de

tratores, segundo'sua capacidade, revela que Baixo Guandu uti

liza poucos tratores de pequeno porte < 20 HP), aumentando

expressivamente o uso dos grandes > 2OHP); Colatina, inver

samente, utiliza mais os de pequeno porte.

Ainda em relação a tratores, o

26 demonstra que a densidade desses tem aumentado

anos 70 para 80, destacando-se aí (80) os municípios

lândia e Rio Bananal, com 16 e 11%, respectivamente.

Quadro

dos

de Mari

O Quadro 27 mos~ra para Baixo Guandu

e Colatina, que a participação relativa dos estabelecimentos

que utilizam fertilizantes, arado animal, arado mecânico e



100

tratores, tem aumentado de forma expressiva dos anos 70 par~

80, sendo Colatina o que mais se destaca, principalmente no

uso de fertilizantes.

o uso de irrigaçao e area irrigada, no

Quadro 28 , apresentou um percentual pequeno de evolução

nos anos 75/80. De forma geral, pode-se afirmar que Baixo

Guandu ampliou sua capacidade de irrigação e área irrigada,e~

quanto Colatina decrece em irrigação por inundação e aumenta

por infiltração e aspersão; constata-se também nestes dados,

que em Colatina decresceu relativamente a area de irrigaçao,

mantendo-se, entretanto, a níveis superiores, quando se consi

dera as taxas para·o Estado como um todo.

As políticas governamentais de financia

mento, sem dúvida alguma podem ser consideradas as maiores fo

mentadoras do aumento de utilização de insumos modernos na

produção agrícola.

Através de informações detalhadas, aqui

não privilegiadas em quadros, notou-se que o café, por exem

pIo, e o produto que mais apresenta utilização de inovações

técnicas na região, tendo-se, de forma clara, que as normas

de plantio do IBC, em seu Programa de Renovação e Revigorame~

to da Cafeicultura, constitui-se no principal determinante

dessa maior utilização, cabendo atualmente à cafeicultura o

maior peso no que se refere à evolução do progresso técnico

na sub-área 111.

É, obviamente,nas maiores propriedades

que se observa uma maior utilização de técnicas e insumos mo

dernos na produção.

Nas pequenas propriedades tal utilização

e frequentemente determinada ou por exigencias de políticas

de financiamento, e/ou pelo fato de algumas culturas propici~

rem uma maior rentabilidade por hectare, tendendo,dessa forma,

a capacitar o pequeno proprietário a arcar com este tipo de

custo, e/ou mesmo as exigências da própria cultura para seu

bom desenvolvimento.



QUADRO 25

Municípios

Uti1izaçâo de Arados e Tratores, 1975, 1980.

Arados T'ratores
Ano rrração Trªç~oTotal Total Até 20 HP ~ 20 HPAnimal Mecanlca

Unido Unido
Unido % Unido % Unido % Unido o

'6

Baixo Guandu

Co1atina

1975
1980

1975
1980

165
205

933
867

140
158

851
625

68
77

91
72

25
47

82
242

15
23

8
28' ,

80

359

9

114

11,25

31,75

71

245

88

68

Fonte: Censo Agropecuário de 1980.



QUAOHO 26 Relaçâo entre o N6mero de Tratores e o Total de Estabelecimentos.

Municípios
Número de Tratores Total de Estabelecimentos (%)

Baixo Guandu

Colatina

Marilândia

Rio Bananal

Espírito Santo

70

2

2

1,5

75

4

3

3

80

8

9

16

11

9

Fonte: FIBGE, CensosAgropecuários, 1970, 75 e 80.

Folha de Coleta do Censo Agropecuário, 1980.



QUADRO 27 Participaçâo Relativa dos Estabelecimentos que Utilizam Fertilizantes, Arado Animal, Arado Mecãnico e
'Tratores.

% dos Estabelecimentos que Utilizam

Municlpios
Fertilizantes 'I'ra tor Arado Animal Arado Mecânico

Baixo Guandu

Colatina

Esplrito Santo

1970

1,9

16,9

1975

18

25

1980

47

53

24

1970

1,5

2,01

1975

3,8

3,3

1980

6

9,8

7,09

1970

24,4

1975 1980

13 13

23 17

8,3

1970

1,4

1975

2

3

1980

3

6

4

Fonte: Censos Agropecuário~,70, 75 e 80.



QUADRO 2S' .- Uso de Irrigação e Área Irrigada Segundo os Municípios, Sub-área 111 e Espírito Santo, 1975/80
,

Área Total
Municípios Estabele

Estabelecimentos Info:í::mmtes Área Irrigada

Sub-área AIDs cinlentos (1 ) SistEma de Irrigação Infor Área (2 ) Área
'Ibtal % Inundação % Infiltração % Aspersão % rrantes (ha) % (ha)

Ba.ixo Guandu 1975 954 24 2,5 7 .29 8 33 4 16 10 70 0,1
92.600

1980 1.018 102 10 77 75 4 3,9 5 05 81 348 0,3

1975 3.243 581 17,9 462 79 39 6,7 44 7,5 530 1.833 0,7
Colatina* 250.500

1980 3.311 544 16,4 399 73 65 12 51 9,3 433 1. 261 0,5

Esplrito Santo
1975 60.585 5.428 8,9 2.618 48 1.114 20,5 1. 096 20 4.672 15.673 0,3 4.559.700
1980 59.380 6.820 11,4 4.153 60 788 11,5 1.428 21 5.822 22.277 0,4

Fonte: FIBGE - Censo Agropecuário 1975/80
Censo Demográfico 1980

* Inclusive o município de Marilândia - 308 km 2

(l)Percentual de estabelecimentos informantes em relação ao numero total de estabelecimentos
(2)Percentual de área irrigada em relação à área total
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4.1.5. Comercialização

Com uma estrutura fundiária bastante pu!

verizada, um mercado de trabalho onde ainda predominam as uni

dades produtivas de base familiar e uma estrutura produt±va

com base nas atividades de exportação e abastecimento interno,

a sub-área apresenta formas de comercialização, nas quais se

ressalta a imnortância do capital comercial enquanto instru

mento viabilização da subordinaç~o da agricultura region~l a

capital.
Verifica-se no processo de comercializa

ção de praticamente todos os produtos uma forte incidência de

intermediação. O café, que se constitui na principal cultura

da região, é o produto que apresenta o mais complexo e intri

cado processo de comercialização, com elos de ligação que vão

desde o local de produção até a exportação do produto.

A p~odução de milho, feijão é arroz e co

mercializada por intermediários, que nos mais das vezes sao

os mesmos do café ou cerealistas especializados.

A produção olerícola da sub-área é, em

sua maior parte, comercializada pelos próprios produtores,re~

saltando-se que a maioria destes não disp6e de transporte pr~

prio, pagando altos preços pelo serviço.

O leite, que na pecuária regional tem ex

pressão econômica secundária Co maior peso da pecuária regi~

nal está na pecuária de corte), é comercializado por cooper~

tivas, obedecendo assim ao sistema de quotas vigente em todo

o país, sendo que apenas urna delas é da região: Cooperativa
, -

Laticínios Colatina' Ltda., filiada à CCl?L.

Observa-se na região outras duas coopera

tivas, cafeeiras:, Cooperativa Agrária de Marilândia Ltda. e

Cooperativa Agrária de Colatina Ltda. A primeira comercializa

apenas uma parcela ínfima da produção cafeeira rsgional. A

Cooperativa Agrária de Colatima, embora economicamente mais

forte que a de Marilândia, Gão comercializa nem 10 por cento

da produção regional. Aquela dispõe, ainda, de urna indústria

para a transformação do produto ("Café .Expedicionário").

As cooperativas, embora tendo nos seus

quadros de associados pequenos produtores, têm tra1:?alhado

principalmente com os médios e grandes.
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Além da indústria citada anteriormente, há

urna outra, pertencente a particulares, sendo que essas duas

indústrias locais transformam parcela pouquí simo signific~

tiva da produção de café da sub-área.

A ligação índústria - produção agrícola é

verificada, ainda, no que se refere à produção da carne bovi

na. O comércio do produto e, em sua maior parte/controlado p~

lo FRISA(Frigorífico Rio Doce S/A), que o transforma numa li

nha diversificada de produtos industrializados.

Cabe também ressaltar a atuação do inver

nista no comércio da carne bovina. Trata-se de um intermedíá

rio que aufere altos lucros amealhando, junto a pequenos e me

dios produtores, animais que ainda não atingiram o peso exi

gido pelo frigorífico, engordando-os e vendendo-os posterio~

mente a este último.

Verifica-se, portanto, urna forte atuação

do capitàl comercial na região, o que dificulta e, muitas ve

zes, impede a organização e/ou capitalização dos produtores

locais.

A partir desta realidade, há urna necessi

dade urgente da .sub-áréa, no sentido de fazer com que os pr~

dutores locais sejam melhor aparelhados, objetivando diminuir

o grau de sua subordinação aos comerciantes e intermediá

rios lociais, em geral.
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4.1.6. Intervenção do Estado

As políticas de intervenção do Estado, en

focadas aqui enquanto elementos necessários ao incremento da

produção, isto a nível de créditos generalizados (custeio, co

mercialização, etc.) e de assistência aos produtores/além das

condições de infra-estrutura (será detalhado aqui somente

energia elétrica); têm se mostrado parcialmente eficazes,

pois apresentam alguns entraves em seus mecanismos, o que le

va grupos de produtores a se afastarem das instituições ofi

ciais.

Nesta categoria, a pequena produção e a

que menos recorre ao crédito, visto que os produtores,ao se ve

rem frente ~ burocracia e aos entraves apresentados pelas in~

tituições, preferem se afastar, mesmo que isto signifique o

abandono de possíveis investimentos produtivos.

Assim, é comum ouvir-se dizer que o cr~d~

to, quando é utilizado, serve para cobrir parcialmente as de.§..

pesas, obrigando o produtor a ter que complementar, através

de empréstimos de terceiros, o que, em alguns casos, pode che

gar ao comprometimento de uma parcela da futura produção.

o Quadro 29 ,mostra que houve um incre

mento de crédito nesta sub-área, significando uma expansão

de estabelecimentos que utilizaram o crédito oficial. O muni

cípio de Baixo Guandu utilizou no ano de 70 um percentual de

4/7 e no ano de 80 28,0; já Colatina passa de 15,0 para

23,2%. Esta expansão de crédito deu-se num período de concen

tração fundiária, o que de certa forma, aliado a diversos'" ou, .
tros fatores, mostra urna correspondência muito grande, princ~

palmente quando se leva em consideração os comentários teci

dos anteriormente.

Os trabalhos: de assistência técnica, pr~

movidos por órgãos governamentais (IBC, EMATER), não têm atin

gido de forma satisfatória seus objetivos, pois sabe-se que a

pequena produção é regida mais por técnicas tiadiocionais en

raizados pela transferência de conhecimento de pais para fi,
lhos, do que pelas normas técnicas obt.itdas atraves de exp~

riênciasque garantem melhoria de qualidade e aumento de produ

tividade, sendo que o pequeno produtor só introduz novas téc

nicas quando alguém próximo a ele já experimentou e obteve re



QUADRO 29 - utilização de Crédito por Parte dos Produtores dos Municípios em Questão - 1970 e 1980.

Município
Número de Informantes 'Credito com o Governo Total de Estabelecimentos

1970 1980 1970 1980 1970 1980
N9 % N9 % N9 % N9 %

Baixo Guandu 65 6,2 286 28,0 5{) 4,7 285 28,0 1. 045 1. 018

Colatina 607 17,2 783 27,0 534 15,0 771 23,2 3.526 3.311

Total dos Municípios 672 18,0 1. 069 25,0 584 13, O 1.056 24,3 4.571 4.329

Total do Estado 8.6pB 12,2 16.142 27,0 7.203 10,0 15.729 26,4 70.712 59.380

Fonte: Censo Agropecuário IBGE 1970/81.
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sultados compensadores.

Em suma, a não ser em projetos específ~

cos, que obrigam o acompanhamento de assistência técnica

(PROVÂRZEAS, PROBOR, PROÁLCOOL, etc.), o pequeno produtor não

se aproxima dos órgãos oficiais.

A questão referente a infra-estrutura,

mais especificamente ã energia elétrica, é apresentada pelo

Quadro 30 , de acordo com a importância que este fator de

sempenha nas melhorias generalizadas junto à qualidade da pr~

dução (mâquinas de pilagem, beneficiamento, etc.), bem como

do bem estar social (produtores e familiares) .

Assim, ao se observar o referido Quadro,

not2-se um pequeno aumento no uso de energia elétrica, fato

este que, segundo produtores locais, ainda se mantém muito

aquém das necessidades reais da sub-área 111.



QUADRO 30 - Utilização de Energia Elétrica nos Estabelecimentos dos Municípios, 1975-80.

Município/Estado ano Total dos Estabelecimentos Estabelecimentos com Energia (% )

Baixo Guandu 75 954 84 9
80 1.018 183 18

Colatina 75 3.243 772 24
80 3.311 856 29

Espírito Santo 75 60.585 8.331 14
80 59.380 13.975 24

Fonte: Censos Agropecuários, 75 e 80 1 IBGE
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4.1.7. Associativismo

As condições e práticas de associativismo

na sub-área são extremamente precárias. Mesmo diante de uma

quase total subordinação dos pequenos produtores aos comer

caintes locais, não se conhece nenhum movimento associativis

ta surgido nos anos recentes.

Como se descreveu no i tem "Comercializa

ção", as cooperativas tradicionais não tªm, absolutamente, r~

presentacão dos pequenos produtores locias. Os médios e gran, -
des se apropriaram do seu aparelho burocrático, dificultando

a participação, utilização de serviços, compras e outras ati

vidades afins, por parte dos pequenos produtores e produt~

res sem terra (parceiros). Desta forma, este segmento de clas

se extremamente importante na estrutura produtiva da região

e do Estado, se vê atualmente sem meios concretos para uma

possivel mudança parcial de sua realidade, quer ao nivel da

produção como da comercialização. Somente com o intuito de sa

lientar a problemática dos produtores locais frente âs coop~

rativas tradicionais, vale algumas observações, a partir da

viagem a campo:

- segundo o depoimento de um produtor, a Cooperat~

va Agrária de Colatina oferecia ao saco de cafe em coco, se

co, um preço inferior à média dos oferecidos pelos comercian

tes locias;

- o cooperativismo se encontra desmoralizaé:.o em Bai

xo Guandu: a extinta Cooperativa Agrária do municipio foi a

faléncia, em conseqüência do desvio de recursos pertencente's

a mesma;

- em Rio Bananal, aconteceu o mesmo.

vê-se claramente que problema fundamental

do cooperativismo na região é a falta de controle politico da

entidade, por parte dos pequenos produtores. Apesar da incre

dulidade geral dos produtores em relação ao cooperativismo,

na oportunidade da viagem a campo, discutiu-se a. possibilida

de da formação de associações de pequenos produtores, com o

controle direto dos mesmos. A idéia foi recebida com entusias
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4.2. Propostas de Intervenção para a Sub-Área 111

4.2.1. Programa de Apoio aos Pequenos Estabelecimentos e Diver

sificação Agrícola

a) Desenvolvimento da Piscicul tura Racional

- Colatina/Rio Bananal/Marilândia

A pisicultura j á vem sendo desenvolvida no

munic:fpio de Colatina através da EIvIATER local, com o apoio da

SUDENE. Existem tanques de criação mantidos por esta filtima en

tidade bem como experimentos na área de rizipsi6ultüra (criação

de peixes nos alagados onde se desenvolve o plantio de arroz)

levados adiante pelos técnicos da EMATER.

No município de Rio Bananal e Marilândia

ainda não se desenvolve a atividade., nem mesmo ao nível de tan

ques experimentais; entretanto, os técnicos locais afir2aram a

potencialidade da região para um possível projeto nesta ,xea

considerando um grupo do produtores locais interessados.

A proposta ora em pauta está voltada funda

mentalmente para o desenvolvimento da Psicultura ao nível de.

subsistência, com o objetivo de melhorar o padrão nutricional

de produtores individualmente, grupo de produtores e

des rurais.

comunida

As instituições mobilizadas seriam a E~/IATER

e o MEPES, encarregados de centralizar e distribuir os recursos

necessários.

Para a realização de trabalhos de assistên

cia técnib~,assessoria técnica,· realização de encontros com os

produtores motivados para a atividade, construção de tanques

compra de ração, de filhotes, custos dos trabalhos de captação

d'água e outros equipamentos necessários, estima-se a aplica

ção de Cr$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de cruzeiros).

b) Desenvolvimento da Olericultura

- Rio Bananal e Marilândia

Rio Bananal e Marilânqia não possuem 'tradi

ção na atividade olericola, mesmo nas zonas mais altas com cli
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ma frio e/ou temperado. Sua pequena produção e fundamentalmen

te de subsistência, sem gerar excedente expressivo.

O objetivo da proposta seria fazer nascer

uma atividade olerícola de certa importância (para as dimensões

dosmunicípios~ oferecendo aos agricultores locais urna possibil!

dade alternativa de melhorar seu padrão nutricional, de renda e

de consumo. Visaria, por outro lado, abastecer o município de.

Linhares (hoje o primeiro comprador , depois de Vitória, destes

produtos na CEASA), tendo em vista as boas condições do tráfego

entre as cidades.

A Et!ffiTER. local desenvolveria todo o traba

lho de planejamento e assistência técnica, além de centralizar e

distribuir os recursos necess~fios para o andamento do projeto.

Para a montagem de um esquema de planejame~

to, de assistência técnica, para a compra de equipamentos e in

sumos necessários, preve-se a utilização de recursos na ordem

de Cr$ 20.000.000,00 (Vinte milhões de cruzeiros).

- Cola tina

Mesmo o município de Cola tina não sendo tra

dicionalmente produtor de olericolas, existe um mercado pote~

cial em sua sede, além de se constituir num marco natural, po~

to de passagem para os -municípios do norte/noroeste do Rio Doce.

Ao longo das margens dos afluentes do gra~

de rio, localizam-se estabelecimentos rurais, cujos propriet~

rios já se dedicam ã olericultura, como atividade de .comolemen

tação de renda. Isto posto, a proposta visa fundamentalmenteao

fortalecimento de urna atividade já existente no município, bem
,

como sua expansão, p~essupondo-se a ampliação do mercado local,

o escoamento do excedente para a CEASA(Vitória) , para os muni

cípios do norte do Rio Doce e até mesmo para Linhares.

A EMATER local desenvolveria (corno já o faz}

todo o trabalho de planejamento e assistência técnica, além de

centralizar e distribuir os recursos necessários para o bom an

damento do projeto.

Para a montagem de um esquema dê planejame~

to, de assistência técnica, para a compra de equipamentos e in

sumos necessários (adubos, canos para irrigaçao, aspersores,bo~
•

bas hidráulicas, etc.), prevê-se a utilização de recursos na or

dem de Cr$ 30.000.000,00 (Trinta milhões de cruzeiros).
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c) Desenvolvimento da apicultura racional

- Colatina

o municIpio de Cola tina conta hoje com apr~

ximadamente 25 (vinte e cinco) apicultores, em processo de orga

nização, resultado do trabalho da EMATER na região. Segundo in

formações dos técnicos locais, prepara-se para o mes em curso o

19 Encontro de Apicultores do município, esboçando-se a forma

ção de uma associação.

Tendo em vista as caracterIsticas fundiárias

do municIpio, bem como as limitadas opções dos produtores lo

cais, presos à dinàmica da produção cafeeira combinada a cultu

ras de subsistência, urge a implantação de novas culturas e/ ou

atividades na região, que possam beneficiar os produtores lo

cais, contribuindo para com a elevação do seu padrão de vida/

consumo.

Uma questão que deverá ser resolvida, para

que não possa vir a comprometer a comercialização da produção

melIfera do futuro, diz respeito ao controle de qualidade do pr~

duto.

Do ponto de vista institucional, a EMATER

local deverá centralizar as funções de planejamento e assistên

cia técnica, bem como o repasse dos recursos aos apicultores ~

teressados.

Para a montagem de um esquema mInimo de pl~

nejamento e assessoria técnica (na área de consultoria), para

a realização de encontros (troca de experiência e formação)para

a compra de equipamentos (caixas padronizadas, fumigadores, uni

dades de centrifugação, indumentária especIfica, cera alveola

da, etc.), estima-se-recursos na ordem de Cr$ 30.000.000,OO(tr~

ta milhões de cruzeiros) .

- Rio Bananal

Além de ser o município com estrutura fun

diária mais pulverizada da Sub-área, Rio Bananal se encontra ho

je com seu território absolutamente inexplorado, no que diz re.§.

pei to à ay;icullura tecnificada. Existe apenas um apiário exp~

rimental explorado pelos monitores do HEPES, atividade esta de

senvolvida em conjunto com a E~ffiTER local.

Segundo informações dos técnicos locais, há
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um grande potencial no município, em termos de flora melífera ,

cobrindo praticamente todo o ano agrícola.

Através desta proposta, pensa-se não somen

te melhor equipar o apiário anteriormente explicitado, como i~

centivar a atividade na região através de efeito-demonstração .

Do ponto de vista institucional, caberá às entidadessupra-'cit~

das, o papel de assistência técnica, centralização e distribui

ção dos recursos aos produtores interessados. O efeito multi

plicador do programa poderá induzir, inclusive, os produtores

locais ao associativismo, além de contribuir para a melhoria do

seu padrão de vida.

Para a montagem de Q~ esquema de planejame~

to, de assessoria técnica (na área de consultoria),. para a rea

lização de encontros dos produtores interessados, para a compra

de Equipamentos específicos, etc., estima-se a aplicação de re

cursos na ordem de Cr$ 20.000.000! 00 (vinte milhões decruzeiros ) .

4.2.2" Programa de Comercialização e Abastecimento

a) Reestruturação do Mercado Municipal e Reorganização

da Feira dos Produtores

- Cola tina

o município de Colatina condensa em sua estru

tura urbana, um aglomerado populacional que representa hoje o

terceiro maior consumidor de produtos hortigranjeiros oriundos

da CEASA (os dois principais são Vitória e Linhares, por ordem

de grandeza) "., Além deste fator, pode-se encontrar uma signif~

cante produção de olerícolas na própria região e nas áreas viz~

nhas, que é comercializada na sede (feira de produtores e merca

do municipal), CEASA/Vitória e norte do Estado.

O espaço destinado à_comercializaçãQ gesta

produção, em vez de servir de incentivo a E..v:p:msão da produção e res

pectivo barateamento dos produtos,vem provoca.,'1do no município de Cola

tina um estrangulamento crescente, pois o atual mercado munici

pai encontra-se em zona urbana intensamente tumultuada e com

primida pelo crescimento da cidade, além de se situar próximo

ao Rio Doce, que na época das cheias chega a promover grandes

perdas de mercadorias lá alojadas.
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A feira dos produtores, atualmente pratic~

da aos sábados, vem sofrendo um processo de descaracterização

de seus princIpios, que era basicamente de comercialização da

produção hortigranjeira[ e que agora apresenta "camelôs" com

diversos produtos de origem industrial, o que provoca, em rela

ção aos produtores, uma perda gradativa do espaço que original

mente lhes era destinado.

Em suma, se se considera Colatina como um

centro consumidor importante, aliado à sua proximidade em rela

ção a outros centros (Linhares, Nova Venécia, etc.), é furidamerr

~l que se crie uma estrutura adequada para atender à deman

da ora existente.

A estrutura que poderá inverter tal proce~

so é o realocamento do mercado municipal[ bem como, da

dos produtores, para uma área onde possam funcionar em

f eir::.a

melho

res condições, pois entende-se que as atividades, tanto de um

quanto do outro, se complementam em um mesmo espaço (feira vi

zinha ao mercado), sem perderem suas carcterísticas próprias.

A área de localização deverá ser escolhida

de forma a eliminar os entraves mencionados anteriormente, pr~

piciando a população a maior facilidade de acesso possivel.

Tal projeto terá como órgão executor a Pre

fei tura Municipal, à qual deverão ser repassados os recursos ne

cessários para a contratação e administração das obras.

A avaliação da área necessária para a cons

trução do mercado (com boxes e outros equipamentos prioritá

riosf está estimada em 1.500 m
2

(mile quinhentos metros quadr~

dos) e 700 m
2

(setecentos metros quadrados) para a feira dos
2

produtores. A construção desta área total de 2.200 m ( dois

mil e duzentos metros quadradosJ está orçada em Cr$

250.000.000,00 (duzentos e cinquentá milhões de cruzeiros).
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Programa de Infra-Estrutura Básica

a) Eletrificacão Rural e Recuneracão de Estradas Vici, L ,

nais

- Colatina! Baixo Guandu, Marilàndia e Rio Bananal

Com o objetivo de integrar recursos à area

de infra-estrutura, pressupondo "pacotes" de intervenções vin

culando a recuperação de estradas vicinais às linhas de eletri

ficação rural, sendo que os investimentos neste setor especifi

co teriam a contrapartida do Governo do Estado do Espirito Sa~

to. Pensa-se as intervenções nesta área com efeito globalizan

te, evitando-se, por via de consequênciafa dispersão de preci~

sos recursos.

Do ponto de vista da eletrificação rural!

de acordo com os dados censitários dn quadro "Eletrificação Ru

ral" da caracterização! procurar-se:-á priorizar o municipio de

Baixo Guandu: o percentual de estabelecimentos com energia e

bem inferior ao de Colatina e ao do Estado como um todo. Também

foi menor"a expansão de linhas naquele municipio, se considera

da em relação ao Estado! no quinquênio 1975/80. Estima-se, p~

ra este setor, a aplicação de recursos como contrapartida do

Governo Estadual.

Quanto à recuperação de estradas vicinais!

segundo levantamento efetuado em toda a Sub-área (1), estima

se um custo total de Cr$ 250.000.000,00 (Duzentos e cinquenta

milhões cruzeiros) .

(1) Junto aos escritórios locais da EMATER! aos Sindicatos Ru

rais e dos Trabalhadores, às Prefeituras Municipais, à Es

cola-familia do MEPES (Movimento Educaciona~ e Promocional

do Espirito Santo) e a produtores rurais locais.



5. RESUMO DAS PROPOSTAS DE INTERVENÇÃO

119



5 .

5.1.

RESUMO DAS PROPOSTAS DE INTERVENÇÃO

SUB-ÁREA I

120

5.1.1. Programa de Infra-estrutura Básica

a) Construção e Conservação de Estradas Vicinais

Mo ntante. . . . . ... . . . . . . . . Cr: $ 5 OO• OOO • OOO r OO

b) Saneamento de Várzeas

Montante Cr$ 58.000.000,00

c) Telefonia Rural

Montante Cr$ 20.000.000,00 @

d) Eletrificação Rural

Contrapartida do Governo Estadual a ser posteriormente o

definida

5.1.2. Apoio a Produção e qiversificação Agrícola

a) Incentivo ã Indústria ~aseira

Montante Cr$ 50.000.000,00 •

b) Diversificação da Produção Agrícola

Montante '" Cr$ 50.000.000,00

5.1.3. Apoio ã Cooperativa de Bananicultores

a) Aquisição de Meios de Transporte

Montante '" Cr$ 105.000.000,00

I s se a

Montante Cr$ 150.000.000,00

e) Indicação de Alternativas Econômicas Complementares
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5.2.3. Program~ de Comercialização e Abastecimento

a) Instalação de Dormitório e Restaurante na CEASA/ES

Montante Cr$ 100.000.000,00

b) Implantação de Laboratório de Análises de Resíduos

Tóxicos

J'.1ontante Cr$ 150.000.000,00

c) Intervenção no Comércio de Caixas na CEASA/ES

Mo n t a nte. . . . . . . . . . . . .. Cr $ 1 5 . OOO • OOO, OO

d) Absorção do Controle Acionário da CEASA/ES pelo Go

verno do Estado do Espírito Santo

Montante Cr$ 800.000.000,00

e) Reestruturação do Serviço de Informação do Prryjutor

Rural

1>10ntante Cr$ 40.000.000,00

f) Financiamento de Veículos . para Transporte Solidário

dos Plrodutores

Mo n t a nte. . . . . . . . . . . " Cr $ 2 OO • OOO • OOO, OO

. Fonte de Recursos: GERES (PROAPA)

g) Implantação de Entreposto de Expedição

Montante Cr$ 80.000.000,00
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5.3.1
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Sub-Área 111

Apoio à Produção e Diversificação Agrícola

a) Desenvolvimento da Piscicultura

Montante Cr$ 50.000.000,00

b) Desenvolvimento da Olericultura

Montante Cr$ 50.000.000,00

c) Desenvolvimento da Apicultura

Montante Cr$ 50.000.000,00

5 .3.2.

5.3.3.

Programa de Comercialização e Abastecimento

a) Reestruturação do Mercado Municipal de Colatina e

Reorganização da Feira dos Produtores

Montante Cr$ 250.000.000,00

Programa de Infra-estrutura Básica

a) Recuperação de Estradas Vicinais

Montante Cr$ 250.000.000,00

b) Eletrificação Rural

Contrapartida do Governo Estadual a ser posterior

mente definida.




	IJ00483-01
	IJ00483-02
	IJ00483-03
	IJ00483-04
	IJ00483-05
	IJ00483-06
	IJ00483-07
	IJ00483-08



